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RESUMO 

O presente estudo apresenta os resultados do cálculo de três Índices de Desenvolvimento Humano que têm 

sido usualmente utilizados pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) para efeitos 

de comparação dos progressos no Desenvolvimento Humano entre países e faz as necessárias adaptações 

metodológicas para o mesmo fim para as 11 províncias de Moçambique no período de 2010-2020. 

Concretamente foram calculados o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), o Índice de Desenvolvimento 

Humano Ajustado ao Género (IDHG) e o Índice de Desigualdade de Género (IDG). Os resultados mostram 

que embora os níveis do IDH continuem baixos ao nível nacional, regional e provincial (à excepção da Cidade 

de Maputo) há em todas as províncias uma notável trajectória de melhorias destes indicadores, embora a 

ritmos heterogéneos e lentos. No que se refere as diferenças de desenvolvimento de género, os resultados 

mostram que ao nível regional a igualdade do género no alcance das três dimensões de desenvolvimento 

humano reduz no sentido Sul-Norte, sendo o Sul relativamente mais igualitário que as restantes regiões do 

país. Do mesmo modo o índice de desigualdade do género mostra uma tendência lenta de redução das 

desigualdades sendo a Cidade de Maputo aquela que apresenta um nível relativamente melhor no índice e 

do lado oposto está a Província de Cabo Delgado.  
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1. Introdução 

Introduzido formalmente em 1990 no primeiro Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH), o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) veio a alterar o paradigma vigente para análise comparativa do 

desenvolvimento humano entre países, que até aquela altura estava limitado no crescimento do Produto 

Interno Bruto (PIB) e do rendimento per capita (Oliveira, 2003; UNDP, 2015).  

Na publicação do RDH de 1990, o desenvolvimento humano passou a ser visto como um processo de 

alargamento das escolhas das pessoas, sendo as mais críticas, viver uma vida longa e saudável, ser educado 

e ter acesso a recursos para poder viver um padrão de vida decente (UNDP, 1990).    

Como descrito na introdução do RDH de 1990, “A ideia de que o desenvolvimento humano pode ser 

promovido apenas à custa do crescimento económico representa uma falsa compensação e deturpa o 

propósito do desenvolvimento ao subestimar os retornos do investimento na saúde e na educação” (UNDP, 

1990:1)1.   

Deste ponto de vista, a qualidade de vida das pessoas está relacionada não apenas a aspectos estreitamente 

económicos, mas também aqueles ligados a oferta e acesso aos bens e serviços públicos como a educação 

e a saúde, que são uma condição necessária e indispensável para o alcance de melhores níveis de bem-

estar (Júnior, 2010). E, é justamente por esta perspectiva holística de bem-estar, que este estudo nos 

remete a análise do Perfil de Desenvolvimento Humano nas regiões e províncias de Moçambique. 

Ao nível nacional, os dados históricos mostram que o IDH de Moçambique cresceu a um ritmo bastante 

expressivo entre os anos 1990-2000 tendo quase duplicado o seu valor, dos anteriores 0.227 de 1990 para 

0.401 em 2010, o que correspondeu a uma taxa de crescimento médio anual de 3,07%. Contudo, nos anos 

subsequentes a taxa de crescimento do IDH abrandou, sendo a mais baixa registada entre 2015-2019, para 

cerca de 1,29% em termos anuais, conforme ilustra o gráfico 1. 

                                                 
1 Tradução livre. 
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Gráfico 1: Evolução do IDH de Moçambique em anos seleccionados (1990-2019)2. 

Fonte: PNUD3 

 

Até que ponto esses dados refletem as dinâmicas do desenvolvimento humano de Moçambique? Como estão 

a evoluir os indicadores de desenvolvimento humano nas 11 províncias do País? Até que ponto a evolução 

dos indicadores económicos ao nível provincial é compatível com as mudanças em termos de perfil de 

desenvolvimento humano? É sobre estas questões que este estudo tenta responder com referência para o 

período de 2010-2020 e com enfoque sobre o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e seus 

ajustamentos em termos de diferenças de desenvolvimento de género e da desigualdade. 

Este estudo oferece uma alternativa de análise do desempenho das províncias de Moçambique, que não se 

limita apenas nos resultados do PIB provincial e outros indicadores demográficos e sociais isolados. De facto, 

um dos méritos dos índices de desenvolvimento humano é o de apresentar de forma sintética e em um 

único número, a complexidade dos diferentes aspectos da vida humana permitido assim uma leitura mais 

simplificada das diferentes realidades de cada contexto geográfico. 

São vários os factores que justificam a pertinência deste estudo: (i) as transformações estruturais que se 

têm registado ao nível da economia nacional nos últimos dez anos e que resultam em diferenças notáveis 

em termos de desempenho económico ao nível das províncias; (ii) os novos dados sobre as dinâmicas 

sociodemográficas que emergiram com as mais recentes operações estatísticas, nomeadamente o Inquérito 

sobre o Orçamento Familiar (IOF) de 2014/15 e de 2019/20 e o quarto Recenseamento Geral da População 

e Habitação de 2017 (IV RGPH); (iii) e, igualmente, as novas projeções da população que, actualizaram as 

projecções anteriores de 2007; (iv) e por fim, o facto do PNUD nos RDH de 2010 e 2014 ter apresentando 

                                                 
2O mais recente Relatório do Desenvolvimento Humano (RDH) de 2020, coloca Moçambique na posição 181a no ranking 
mundial do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), no conjunto de 189 países a par das economias da Eritreia (180a), 
Burquina Faso (182a), Serra Leoa (183a), Mali (184a), Burundi (185a), Sudão do Sul (186a), Chade (187a) República Centro 
Africana (188a) e Níger (189a). 

3 Os dados apresentados neste gráfico e as respectivas taxas de crescimento foram extraídos dos relatórios anuais de 
desenvolvimento humano (RDH) do PNUD e diferem dos calculados com base nos dados nacionais. Esta diferença é 
explicada pela necessidade de ajustamentos e padronização dos dados nacionais para permitir comparações 
internacionais. 
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uma versão aperfeiçoada da metodologia de cálculo do IDH e outros índices complementares, que até aqui 

não tinham sido incorporados nas análises das dinâmicas de desenvolvimento humano nas províncias e 

regiões de Moçambique4.  

Estes novos aperfeiçoamentos metodológicos e de disponibilidade de dados estruturais vem conferir uma 

versão melhorada, pertinente e plausível para análise do desenvolvimento humano ao nível subnacional de 

Moçambique ao longo do tempo e que constituirá a base metodológica e analítica deste estudo. Por outro 

lado, este estudo servirá de base alternativa de comparabilidade provincial das condições de vida dos 

indivíduos e reforça o arcaboiço de informações para os processos de decisão e desenho de políticas públicas 

com enfoque nas assimetrias intrarregionais no desenvolvimento. 

Depois desta secção introdutória, o documento está estruturado por mais seis secções: a segunda 

secção apresenta a avaliação da situação económica nas 11 províncias do país entre os anos 2010-2020 

com particular enfase na análise das diferenças de crescimento económico entre as províncias, na evolução 

da renda e da despesa de consumo per capita e por fim explora a hipótese de convergência macroeconómica 

entre províncias no período acima referido. A terceira secção estende a análise para os indicadores 

sociodemográficos com base nos resultados dos inquéritos e censos nacionais realizados. A quarta secção 

apresenta a metodologia adoptada para o cálculo dos indicadores desenvolvimento humano ao nível nacional 

e provincial bem como as respectivas fontes de dados. A quinta secção apresenta os resultados dos índices 

calculados; a sexta secção estende a discussão em termos dos progressos das províncias no alcance das 

metas dos Objectivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) para 2030; por fim, a sétima secção 

apresenta as conclusões do estudo. 

  

                                                 
4  As primeiras estimativas do IDH ao nível provincial foram publicadas em 1999, num relatório do PNUD onde foram 
estimados os índices de desenvolvimento para os anos 1996, 1997 e 1998 com base nos dados dos censos de 1997; O 
estudo nesse domínio foi elaborado em 2012 compreendendo o período de 1997 a 2010 e baseou-se nos seguintes 
elementos: (i) informação das Contas Nacionais do ano base 2003, (ii) das estatísticas sociodemográficas projectadas dos 
Recenseamentos da População de 1997 e 2007 e (iii) da metodologia de cálculo do Índice emanadas pelo Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) no Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH) de 2009.  
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2. Desempenho Económico nas Províncias de Moçambique - 
Convergência ou Divergência macroeconómica? 

Este capítulo apresenta os resultados da análise do desempenho económico nas províncias e regiões de 

Moçambique, medidos pelo Produto Interno Bruto (PIB), em termos das respectivas taxas de crescimento 

anual, das tendências do crescimento da renda per capita e encerra com a discussão em torno da hipótese 

de convergência macroeconómica nos níveis de crescimento económico ao longo do tempo. Igualmente, 

esta secção explora os resultados dos últimos Inquéritos sobre os Orçamentos Familiares (IOFs) (2008/09, 

2014/15 e 2019/20) na componente da despesa de consumo dos Agregados Familiares (AF) nas províncias 

do país, em termos de análise das tendências de desigualdade inter-regionais. 

2.1. A Economia de Moçambique 

A tabela 1, mostra a evolução das taxas de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), da população e do 

Produto Nacional Bruto (PNB) per capita de Moçambique entre os anos 2001-2020. Os dados mostram que 

o ritmo de crescimento da economia moçambicana tem estado a abrandar nos últimos cinco anos depois de 

mais de uma década e meia com níveis de crescimento acima de 7% ao ano. Entre os anos 2016 e 2020 a 

economia moçambicana (medida pelo PIB real) cresceu a uma taxa média de 2,4% ao ano, cerca de três 

vezes abaixo da taxa média registada entre os anos 2000 e 2015. 

Tabela 1: Evolução das taxas de crescimento do PIB, da População e  

do PNB entre 2000-2020 

Períodos (anos) 
Taxas médias de crescimento (%) PNB per capita (PPC, US$ 2017=100) 

PIB real População Início do período Fim do período 

2001 - 2005 8,6 2,4 660 788 

2006 - 2010 7,5 2,7 815 995 

2011 - 2015 7,2 2,8 1 056 1 240 

2016 - 2020 2,4 2,7 1 248 1 242 

2000 - 2020 6,2 2,6 611 1 242 

Fonte: INE e Banco Mundial (para conversor PPC, US$) 

 
A acompanhar esta tendência de abrandamento ao nível agregado, quando este desempenho económico é 

analisado em perspectiva relativa da população, os dados mostram que em média nos últimos cinco anos o 

ritmo de crescimento da produção esteve abaixo da taxa média de crescimento da população, o que mostra, 

em parte, que a capacidade produtiva da economia por cada habitante tendeu a baixar e pode ter 

consequências e implicações directas no aumento da pobreza e redução dos níveis de bem-estar da 

população. 

O gráfico 2 reforça os resultados apresentados na tabela 1, mostrando que a renda per capita medida pelo 

Produto Nacional Bruto (PNB) per capita em dólares de paridade de pode de compra (PPC, US$), cresceu a 

um ritmo bastante acentuado desde os meados da década 90 até o ano 2015 e atingiu o valor máximo em 

2018 no valor de US$ 1.266,0. Porém, os dados mostram que, entre 2016 e 2020 a renda per capita em 

PPC, registou uma relativa estagnação e inflexão em relação a trajectória anterior. Os dados mostram 

paralelamente que entre 2016 e 2020, onde o ritmo de crescimento económico tendeu a abrandar e a 

população continua a crescer a com um ritmo de natural estável na ordem de 2,6% ao ano. 
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Gráfico 2: Evolução da taxa de crescimento do PIB, da população e  

da renda per capita (1991-2020) 

Fonte: INE e Banco Mundial 

A tabela 2, faz a desagregação das estimativas de crescimento económico para o nível regional e provincial. 

Os dados mostram que em média entre 2011-2020, e embora a economia nacional tenha crescido a uma 

taxa média anual de 4,5%, em termos regionais a região Sul do país apresentou o crescimento médio mais 

alto, estimado em 5,0%, seguida da região Centro que cresceu a uma taxa de 4,2% ao ano e a região Norte 

com crescimento económico mais baixos, estimado em 3,9%. 

Tabela 2: Crescimento anual do PIB por Províncias, Regiões e País, em % (2011-

2020)  

 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 
Média do 
período 

Norte - 8,1 5,6 6,8 6,0 2,8 2,7 3,5 1,5 -1,7 3,9 

Niassa  - 6,4 3,0 9,2 6,2 3,5 2,3 2,7 2,6 -0,8 3,9 

Cabo Delgado - 7,9 6,3 6,9 6,1 3,7 2,7 4,7 -0,9 -2,1 3,9 

Nampula - 8,5 5,9 6,3 6,0 2,4 2,8 3,3 2,0 -1,7 4,0 

Centro - 6,7 6,2 7,2 6,2 3,0 4,2 3,5 1,9 -1,3 4,2 

Zambézia - 6,2 5,8 6,5 4,0 3,0 2,9 2,5 2,7 -0,6 3,7 

Tete - 6,4 9,0 9,7 9,2 3,4 5,5 5,4 5,0 -2,1 5,7 

Manica - 5,6 4,5 7,6 5,3 3,4 5,0 2,9 2,8 -1,3 4,0 

Sofala - 7,6 5,6 6,2 6,7 2,6 4,4 3,3 -1,1 -1,5 3,8 

Sul - 7,3 8,1 7,8 7,4 4,8 3,9 3,4 2,9 -1,0 5,0 

Inhambane - 5,7 4,5 5,8 4,3 3,3 4,6 3,1 3,3 -1,1 3,7 

Gaza - 4,3 3,6 5,6 5,8 5,7 3,5 1,4 2,4 -0,2 3,6 

Maputo província - 7,5 12,9 9,5 8,9 3,5 4,1 4,5 2,2 -0,7 5,8 

Maputo cidade - 8,6 7,1 7,8 7,9 6,4 3,6 3,0 3,6 -1,4 5,2 

Moçambique - 7,3 7,0 7,4 6,7 3,8 3,7 3,4 2,3 -1,2 4,5 

Fonte: INE 
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Analisando os dados ao nível provincial, os resultados na Tabela 2 mostram que em média a Província de 

Maputo foi a que apresentou o crescimento mais elevado no período em análise, 5,8%; seguido pela 

província de Tete, 5.7% e Cidade de Maputo, 5.2%. No lado oposto, está a Província de Gaza que registou 

a taxa de crescimento económico médio mais baixa entre 2011 a 2020, 3,6%, seguido pelas Províncias de 

Zambézia e Inhambane, ambas com um crescimento médio de em 3,7%.  

Os dados da tabela 2 mostram, igualmente que de uma maneira geral, entre 2011 e 2020, todas as regiões 

registaram uma tendência de abrandamento no crescimento económico. Muitos factores são relevantes para 

justificar a tendência de abrandamento do crescimento económico de Moçambique nos últimos anos. O 

Relatório Anual do Banco de Moçambique de 2016, aponta para: (i) a suspensão do apoio externo ao 

Orçamento do Estado por parte dos parceiros de cooperação; (ii) o aumento do serviço público externo de 

dívida. (iii) e a queda do investimento direto estrangeiro (IDE) (Banco de Moçambique, 2016). 

Por outro lado, não podem ser negligenciados os impactos negativos dos eventos climáticos desfavoráveis 

em quase todas as províncias do país, com destaque para a maior frequência da seca na região Sul e as 

cheias nas regiões Centro e Norte, que pela magnitude dos danos causados sobre as infraestruturas e 

factores de produção, merecem destaque os ciclones tropicais Dineo (2017) na província de Inhambane;  

Idai (2019) e Eloise (2020),  nas províncias de Sofala, Manica e Zambézia; e o Ciclone Kennedy (2019) na 

província de Cabo Delgado. 

Outro factor determinante para o abrandamento no ritmo de crescimento económico de Moçambique é a 

instabilidade política e militar nas regiões Centro e a acção terrorista na Província de Cabo Delgado, cujos 

impactos para economia são reflectidos pela crescente mobilidade das pessoas e bens para as regiões mais 

seguras e na retirada de potenciais investimentos privados em sectores produtivos. Há igualmente a destacar 

a recente crise causada pela pandemia da Covid-19, que arrastou a economia do país a recessão económica, 

com a taxa de crescimento do PIB em 2020 a atingir o nível mais baixo desde 1992, na ordem de -1.2%. 

A tabela 3 apresenta distribuição da renda por indivíduo em cada uma das 11 províncias, medido pelo PIB 

per capita entre 2011 e 2020. Os dados evidenciam uma distribuição assimétrica da renda entre as três 

regiões do país, com a região Sul a apresentar um PIB per capita de cerca de três vezes em relação à média 

da região Centro e quatro vezes em relação à média da região Norte.  
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Tabela 3: Evolução do PIB provincial per capita em Dólares US (2011-2020) 

Regiões/ 
Províncias 

PIB per capita (em US$) 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Norte 416 476 455 487 430 292 281 307 305 279 

Niassa  295 330 296 322 280 190 204 214 203 193 

Cabo Delgado 384 451 459 469 419 288 264 287 268 242 

Nampula 467 532 505 550 486 328 312 344 352 321 

Centro 412 481 450 493 436 315 332 352 375 323 

Zambézia 305 355 340 371 323 241 253 259 260 229 

Tete 368 449 415 469 408 296 328 356 450 370 

Manica 322 355 337 361 311 239 263 285 302 255 

Sofala 792 927 855 931 850 584 579 617 608 542 

Sul 1 239 1 409 1 345 1 508 1 375 968 1 078 1 214 1 202 1 074 

Inhambane 780 902 880 1 037 937 694 981 1 173 898 901 

Gaza 525 593 546 604 534 377 415 463 475 440 

Maputo província 1 552 1 710 1 644 1 809 1 651 1 096 1 067 1 165 1 263 1 032 

Maputo cidade 2 198 2 555 2 419 2 698 2 486 1 795 2 066 2 313 2 427 2 202 

Moçambique 605 694 659 722 648 455 474 520 525 467 

Fonte: INE 

 

Essa assimetria é mais evidente quando os dados são analisados entre as províncias. A renda per capita da 

Cidade de Maputo, que historicamente apresenta o nível de renda média por indivíduo mais elevado, em 

2020 foi estimada em USD 2.202,00 e a mais baixa foi registada na província de Niassa na ordem de USD 

193,00, como ilustra o gráfico 3. 

Igualmente os dados evidenciam as desigualdades entre as províncias dentro de cada região, sendo mais 

elevadas na região Sul, e menos expressivas nas regiões Norte e Centro Tomado o ano 2020 como  

referência, os dados mostram que a renda per capita da Cidade de Maputo (US$ 2202) corresponde a  cerca 

de cinco vezes a renda per capita da província de Gaza (US$440), enquanto na região Norte a renda per 

capita da província de Nampula (US$321) é de apenas 1,6 vezes a renda da província de Niassa (US$193). 

Do mesmo modo a renda per capita da Província de Sofala (US$ 542) é de 2,4 vezes a renda da Zambézia 

(US$229).  

Tal como destacado no Relatório Nacional de Desenvolvimento Humano de 1999, a Cidade de Maputo, 

continua a estar cada vez mais distante do seu próprio país (PNUD, 1999). O PIB per capita da Cidade de 

Maputo é de cerca de 5 vezes a média nacional; essa diferença é ainda mais acentuada em relação a 

província de Niassa, em mais de 11 vezes. 
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Gráfico 3: PIB per capita por províncias e regiões em dólar (USD), 2020 

 

Fonte: INE 

2.2. Evolução das Despesas de Consumo per capita por províncias 

A tabela 4 apresenta a evolução da despesa mensal em consumo per capita, nas regiões e províncias de 

Moçambique expressos em Meticais (MZN). Os dados foram extraídos dos relatórios dos inquéritos aos 

agregados familiares realizados entre os anos 2002 e 2020. Os resultados reforçam as evidências das 

diferenças espaciais intrarregionais na distribuição da renda. 

OS dados mostram que as regiões Norte e Centro apresentaram, em média, os valores mais baixos da 

despesa per capita, estimados em MZN 852,8 e MZN 929,6 respectivamente; por outro lado, a região Sul 

apresentou o valor mais alto, estimado em MZN 1.771,4. Ao nível provincial destacam-se três províncias que 

ao longo do período apresentaram níveis de despesa per capita acima da média nacional, nomeadamente, 

a Cidade de Maputo (MZN 3.219,9), a Província de Maputo (MZN 2.141,2) e a Província de Tete (MZN 

1.051,7). A despesa média per capita mais baixa foi registada na província da Zambézia (MZN 656,1) seguido 

pelas províncias de Nampula (MZN 707,1) e Gaza (MZN 774,6). 
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Tabela 4: Evolução da Despesa mensal de Consumo per capita por Províncias, 

Regiões e País (IOFs 2002 à 2019) 

Fonte: Relatórios do IAF 2002/03, IOF 2008/09, IOF 2014/15 e IOF 2019/20 e cálculos dos autores. 
Nota: ¹ CV denota o coeficiente de variação e reflete o grau de dispersão relativa dos dados em relação a média. É dado 
como razão entre o Desvio Padrão e a média 

 

Entretanto, analisando o padrão de distribuição do consumo pelas províncias, os dados mostram que a 

despesa per capita tendeu a ser cada vez mais homogênea nas províncias com os níveis de consumo mais 

baixo do Centro e Norte e mais heterogéneo nas províncias da região Sul. O desvio médio nos níveis de 

despesa consumo per capita em relação a média do país foi estimado em 71% na região Sul, e nas regiões 

Centro e Norte estes foram estimados em 10% e 18%, respectivamente.  

Por outro lado, quando o consumo é analisado em perspectiva de cada região, os dados mostram que as 

províncias da região Norte e Centro tendem a ser mais homogéneas entre si, com um nível de desvio 

estimado em 11% e 15%, respectivamente. A maior discrepância intrarregional verifica-se nas províncias 

da região Sul com um nível de desvio médio na ordem de 51%. 

Os dados das despesas em consumo permitem igualmente fazer ilações sobre as tendências da pobreza e 

desigualdade no interior de Moçambique. O Ministério da Economia e Finanças (MEF) tem utilizado a pobreza 

de consumo como principal referência para a análise da pobreza e as estimativas das despesas de consumo 

per capita fornecem importantes informações nesse sentido.  

Regiões/ 
Províncias 

Despesas Mensal de Consumo Per capita (em Meticais) 
Média do 
período 

Desvio em 
relação a 
média do 

país 

Desvio em 
relação a 
média da 

região 2002/2003 2008/2009 2014/2015 2019/2020 

Norte 299,7 724,3 1 091,3 1 295,7 852,8 18% 11% 

Niassa  319,9 879,0 1 094,0 1 588,0 970,2 6,4% 13,8% 

Cabo Delgado 340,8 702,0 1 306,0 1 175,0 881,0 15,0% 3,3% 

Nampula 238,3 592,0 874,0 1 124,0 707,1 31,8% 17,1% 

Centro 298,3 611,8 1 150,3 1 658,3 929,6 10% 15% 

Zambézia 239,4 444,0 809,0 1 132,0 656,1 36,7% 29,4% 

Tete 237,9 732,0 1 310,0 1 927,0 1 051,7 1,5% 13,1% 

Manica 336,2 666,0 1 319,0 1 792,0 1 028,3 0,8% 10,6% 

Sofala 379,7 605,0 1 163,0 1 782,0 982,4 5,2% 5,7% 

Sul 477,5 1 111,5 2 689,0 2 807,8 1 771,4 71% 51% 

Inhambane 200,9 636,0 1 313,0 1 650,0 950,0 8,4% 46,4% 

Gaza 298,6 593,0 1 199,0 1 008,0 774,6 25,3% 56,3% 

Maputo província 482,6 926,0 3 150,0 4 006,0 2 141,2 106,6% 20,9% 

Maputo cidade 927,7 2 291,0 5 094,0 4 567,0 3 219,9 210,6% 81,8% 

Moçambique 324,4 721,0 1 406,0 1 695,0 1 036,6 - - 

Desvio Padrão 90,8 234,1 776,9 682,9 441,7 - - 

CV¹ 0,28 0,32 0,55 0,40 0,43 - - 
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De uma forma geral a distribuição dos gastos em consumo per capita por províncias tende a estar fortemente 

correlacionado com a as tendências e incidências da pobreza, de forma que, por exemplo a quarta avaliação 

nacional da pobreza, que baseou-se nos dados do IOF de 2014/2015, mostrou que as cinco Províncias mais 

pobres do pais (na perspectiva do consumo de calorias) são Niassa, Nampula, Zambézia e Gaza e este grupo 

coincide com o grupo de províncias que no IOF 2014/15, apresentaram a despesa per capita mais baixa 

(ver tabela 4). 

Entretanto essa discussão não pretende ser acabada. Análises mais profundas são necessárias para o melhor 

entendimento das dinâmicas da pobreza em Moçambique e não constituem objecto deste estudo. As 

avaliações nacionais de pobreza desenvolvidas pelo governo, através do Ministério de Economia e Finanças 

(MEF) são um importante documento que apresenta detalhes importantes desta análise. 

2.3. Convergência ou divergência macroeconómica entre as 11 

Províncias de Moçambique? 

Nessa secção alargamos a discussão para análise da convergência macroeconómica entre as 11 províncias 

do país. A abordagem de convergência sustenta que no longo prazo as regiões ou blocos regionais tenderão 

a apresentar níveis de crescimento económico que convergem para determinado nível desejado. Este tipo 

de análise é importante para Moçambique do ponto de vista de economia política, porque permite avaliar 

ao longo do tempo os processos de transformação das províncias e regiões, numa perspectiva estrutural e 

desenvolvimento a médio e longo prazo.  

A figura 1, apresenta o diagrama da distribuição das taxas de crescimento económico nas 11 províncias em 

relação a taxa média do país em quatro subperíodos cronologicamente seleccionados, nomeadamente 2012-

2014, 2015-2017 e 2018-2020 e no ano 2020. As taxas médias de crescimento do país estão representadas 

pelo polígono regular tracejado (undecágono), enquanto que o crescimento das províncias está 

representado pelo polígono irregular em linha continua. O diâmetro do polígono regular representa a taxa 

média de crescimento do PIB de Moçambique nos períodos selecionados acima. 

Os resultados desta análise sustentam as evidências apresentadas nas discussões acima, ao mostrarem que 

cronologicamente ao longo do horizonte temporal analisado, o rítmo de crescimento da economia de 

Moçambique tendeu a baixar. A taxa média de crescimento da economia de Moçambique sai do nível de 

7,2% no primeiro Subperíodo I (diâmetro do polígono regular tracejado), para níveis de 1,5% no terceiro 

Subperíodo. Já no último subperíodo, o país registou uma recessão económica com uma taxa negativa 

estimada em 1,2%. 

Analisado o diagrama por subperídos ao detalhe, os dados mostram que no Subperíodo I (2012-2014) as 

Províncias de Zambézia, Tete, Inhambane e Gaza foram as que mais se desviaram da média do crescimento 

do país. Por outro lado, as restantes províncias registaram em média, uma tendência de convergência ao 

nível de crescimento nacional. 

No Subperíodo II (2015-2017) a média do crescimento do país baixou significativamente para cerca 4,8%, 

mas não obstante, as províncias mantiveram níveis de crescimento ao nível relativamente convergentes em 

relação a média nacional, com excepcão das províncias de Zambézia, Gaza e Província de Maputo.  

No Subperíodo III (2015-2017) o crescimento médio do país abrandou ainda mais, para uma cerca de 1.5% 

e apenas as províncias de Tete e Cidade de Maputo mantiveram níveis de crescimento convergentes em 
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relação a média nacional. A partir deste subperíodo assiste-se uma expressiva trajectória de desvio das 

províncias de Niassa, Zambézia, Manica e Gaza; 

No último Subperíodo IV (2020), como evidenciado anteriormente, o país entrou em recessão económica, 

com a uma taxa de crescimento negativa na ordem de -1.2%, facto que se verificou em todas as províncias 

no mesmo ano. O gráfico permite destacar a primeira vista que a recessão foi mais expressiva nas províncias 

de Niassa, Cabo Delgado, Zambézia, Manica e Província de Maputo. Por outro lado, embora também com 

crescimento negativo, foi menos expressiva a recessão nas províncias de Sofala, Inhambane e Gaza.  

Portanto, ao nível provincial, o diagrama mostra que nos dois últimos subperíodos em média a economia 

das províncias teve tendência a afastar-se do ritmo de crescimento do país. Esta constatação ajuda a 

suportar o entendimento da ausência de convergência macroeconómica entre as províncias do país no 

período selecionado. Essa divergência é explicada pela natureza assimétrica e desigual dos principais 

determinantes do crescimento económico em cada uma das províncias e regiões. 

 

 

Figura 1: Diagrama de distribuição das taxas médias de crescimento em  
subperíodos seleccionados (2012-2020 em %) 
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As evidências fornecidas pela estatística oficial e de vários estudos neste domínio mostram que o crescimento 

das províncias da região Sul é fortemente determinado pelo dinamismo da actividade financeira, do ramo 

da hotelaria e restauração, do sector imobiliário e da indústria manufactureira (Banco de Moçambique, 2007; 

Castel-Branco,2010; Amarcy e Massingue 2011).  

O crescimento das províncias da região Centro é sustentado pelo dinamismo da indústria extrativa, bem 

como do sector de transportes terrestres e ferroviários dado o principal corredor logístico que liga os Portos 

da Beira e os principais países do interland (PNUD,1999; Castel-Branco,2010). A actividade agropecuária é 

igualmente potencialmente importante nas regiões Sul e Centro, dado as condições climatéricas e de solos 

favoráveis (MADER, 2011). 

Na região Norte é igualmente determinante o dinamismo da actividade agrícola, sobretudo na componente 

das culturas de rendimento (MADER, 2020). E nos últimos anos as actividades de exploração de 

hidrocarbonetos e recursos minerais nas províncias de Cabo Delgado e Nampula tem sido caracterizadas 

como fontes de importantes externalidades dos grandes projectos de capitais estrangeiros que gravitam em 

torno desse sector (MIC, 2013). 

Por outro lado, as assimetrias no desempenho económico nas regiões do país estão também ligadas ao 

tamanho da urbanização. Estudos neste domínio, sugerem que a urbanização acelerada em Moçambique 

seja a força motriz para transformação estrutural da economia e o desenvolvimento socioeconómico do país 

com enfoque nas zonas urbanas, (Ilal e Weimer, 2017; World Bank, 2017) 

Portanto, as províncias com maior expansão da urbanização, via autarquias por exemplo, tendem a registar 

níveis de crescimento mais assinaláveis em relação as outras, uma vez que este factor demográfico tem 

relação positiva com as dinâmicas do emprego, da actividade comercial e demais serviços como transportes, 

banca, hotelaria, restauração entre outros e estabelecendo-se deste modo uma correlação positiva com a 

redução da Pobreza (World Bank, 2017). 

  



O Perfil de Desenvolvimento Humano em Moçambique: 2010 – 2020 - 21 

3. Evolução dos Indicadores Sociodemográficos: Educação e Saúde 

Em contraste a tendência de reversão dos indicadores económicos discutidos na secção anterior, as 

evidências dos indicadores sociodemográficas mostram que o país de uma maneira geral, tem registado 

avanços domínios da educação e saúde, embora ainda persistam desafios estruturais. Os dados dos mais 

recentes inquéritos e censos mostram essa tendência de progresso, com execepções para a Taxa de 

Nascimentos na Adolescência (TNA) e a Razão de Mortalidade Materna (RMM) que ainda registam níveis 

elevados e preocupantes. A seguir, são apresentados e discutidos os indicadores sociodemográficos ao nível 

nacional e provincial. 

O gráfico 5 abaixo mostra a evolução de indicadores sociodemográficos selecionados dos resultados dos 

censos de 2007 e 2017 ao nível nacional: a Razão de Mortalidade Materna (RMM) passou de 500,1 em 2007 

para 451,6 em 2017; a mortalidade infantil esteve nos níveis de 93,6 em 2007 e passou para 67,3 em 2017; 

a Esperança de Vida subiu para 53,7 anos em 2017, depois dos 50,9 em 2007; a taxa de analfabetismo 

reduziu de 50,4 em 2007 para 39,0 em 2017. 

Gráfico 4: Evolução de Indicadores sociodemográficos seleccionados em 
Moçambique (2007 e 2017) 

Fonte: INE; Nota: ₁ Razão de Mortalidade Materna (RMM) mede o número de mulheres que morrem em cada 100.000 
nascidos vivos; ₂ a Taxa de Mortalidade Infantil mede o número de bebés que morrem em cada 1000 nascimentos; ₃ 
Esperança de vida e o número médio de anos que um indivíduo espera viver mantendo as características de mortalidade 
vigentes; ₄  a taxa de analfabetismo mostra a percentagem dos indivíduos em idade escolar que não sabem ler e nem 
escrever. 

 
 
A análise global destes dados permite constatar uma relação forte e coerente entre os indicadores de saúde 

e de educação no sentido em que a redução nos níveis de analfabetismo está a ser acompanhado pela 

redução na mortalidade materna e a infantil. Por outro lado, a longevidade, medida pela esperança de vida 

à nascença tendeu a aumentar nos últimos 10 anos e a explicação é relativamente simples: à medida que 
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Por outro lado, e em paralelo, os investimentos do governo na expansão de infraestruturas de saúde e 
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pública, a expansão dos meios de informação através dos canais de televisão, rádio e internet e aliado a 

expansão da urbanização, tem estado a contribuir para a tendência visível de melhoria nos indicadores 

apresentados acima. 

Ao nível provincial os dados mantêm a mesma tendência, embora com algumas diferenças notáveis entre 

as províncias. Os gráficos 5, 6, 7 e 8 mostram a evolução de indicadores sociodemográficos seleccionados 

dos mais recentes censos e inquéritos realizados em Moçambique. Estes indicadores ajudam a suportar as 

evidências dos progressos registados nos domínios de educação e saúde no interior de Moçambique. 

O gráfico 5 apresenta a evolução da Razão de Mortalidade Materna (RMM) pelas 11 províncias do país nos 

anos 2007 e 2017. Os dados de 2017 são estimados e a estimação baseou-se na distribuição da taxa de 

crescimento da taxa de fecundidade para mulheres com idade entre os 14 a 24 anos. Na ausência de 

estimativas da RMM por províncias para 2017, o uso deste proxy para a estimação é plausível pelo facto do 

número de mortes em mulheres por causas relacionadas com a gravidez estar também directamente 

associado ao número de nascimentos, sobretudo nos primeiros grupos etários de fecundidade. 

Os dados mostram que a morte em mulheres por motivos ligados à gravidez e ao Paupério é 

substancialmente elevado na província de Cabo Delgado, onde estima-se que em 2017, o número de mortes 

em cada cem mil nascimentos tenha cruzado a casa das 1000 mortes. Em  2007, a Província de Cabo 

Delgado registou, igualmente,  o número  mais alto de mortes, cerca de de 822 mortes maternas em cada 

100.000 nascidos vivos. Os números mais baixos foram registados nas Províncias de Tete, Maputo Província, 

Cidade de Maputo e Gaza, cujos níveis situaram-se abaixo das 200 mortes em 2017. 

Entretanto, quando esses dados são analisados numa perspectiva regional, nota-se que em média, as mortes 

em mulheres crescem no sentido Sul a Norte sendo mais acentuado nas províncias da região Norte e Centro 

do país. Igualmente há uma maior homogeneidade na distribuição nas províncias da região Sul, enquanto 

nas regiões Centro e Norte há heterogeneidade 

 

Gráfico 5: Razão da Mortalidade Materna por províncias (2007 e 2017a) 

 
Fonte: INE. Nota: a Os dados de 2017 não são oficiais 
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O gráfico 6, apresenta a evolução da fecundidade na adolescência também referido como Taxa de 

Nascimentos na Adolescência (TNA) pelas províncias do país entre 2007 e 2017.Os dados mostram que em 

2017 a taxa de fecundidade de mulheres na idade compreendida entre 14-19 anos foi elevado nas províncias 

de Zambézia, Manica e Niassa, onde o número de nascimentos passou da casa das 700 em cada 1000 

mulheres na referida faixa etária. Os números mais baixos foram registados na Cidade de Maputo, Maputo 

Província e Inhambane, cujos níveis gravitam abaixo das 500 mortes. 

Gráfico 6: Fecundidade na Adolescência (15-19 anos) por províncias (2007-2017) 

Fonte: INE 

 

Analisando estes dados numa perspectiva regional, e não obstante o facto das taxas de Natalidade na 

Adolescência em quase todas a províncias do País serem bastante elevadas (acima de 300 por cada 1000 

adolescentes), nota-se a primeira vista que em média, o número de nascimentos é ainda maior nas região 

Norte e Centro. Igualmente nas regiões centro e norte verifica-se uma maior homogeneidade na distribuição 

dos nascimentos por províncias.  

O gráfico 7 apresenta as estimativas da Esperança de Vida á nascença por províncias. Os dados mostram 

que nos últimos 10 anos, a esperança de vida evoluiu significativamente para quase totalidade das 

províncias, com excepção das províncias de Nampula e Zambézia. Em 2017, a Cidade de Maputo e a 

Província de Maputo passaram para mais de 60 anos em termos de Esperança de vida à nascença. Os níveis 

mais baixos foram registados nas províncias de Gaza e Cabo Delgado, que se situaram no limiar de 50 anos 

em 2017. 
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Gráfico 7: Esperança de Vida á nascença por províncias (2007-2017) 

 

Fonte: INE 

 

A análise dos dados de esperança de vida reforça as constatações de que a Cidade de Maputo, a Província 

de Maputo e a Província de Inhambane apresentam maior longevidade, e precisamente nas mesmas 

províncias os níveis de mortalidade materna, são os mais baixos ao nível do país.  

Por outro lado, os altos níveis de esperança de vida refletem, igualmente, o grau de massificação dos 

serviços de saúde, em termos de infraestruturas sanitárias e investimentos no capital humano especializado 

para esta área, através da expansão de instituições de formação de pessoal de saúde a todos os níveis e 

em todo o país. São igualmente reflexo de progressos assinaláveis nas componentes de educação e de 

melhoria das condições económicas das populações.  

Por fim, o gráfico 8, apresenta a evolução da taxa de analfabetismo nas 11 províncias do país obtidos nos 

três últimos IOF, (2008/09, 2014/15 e 2019/20). Na definição do IOF, é considerado analfabeto todo o 

indivíduo que não possui habilidade de leitura e de escrita em qualquer língua e incide sobre a população 

de 15 anos e mais que, nos inquéritos, declarou que não sabia ler nem escrever. (INE, 2011, INE, 2015 e 

INE, 2021).   
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Gráfico 8: Taxa de Analfabetismo por Províncias (2008/09; 2014/15 e 2019/20) 

 
Fonte: INE 

A análise dos dados sobre o analfabetismo em Moçambique é importante porque ajuda igualmente a 

acompanhar as dinâmicas e progressos no sector da educação formal. Desses dados quatro constatações 

são importantes enfatizar: 

1. O analfabetismo está a reduzir em todas as províncias do país.  

2. Nas três províncias da região Norte incluído a província da Zambézia, na região Centro, 

mantêm níveis ainda elevados de analfabetismo com taxas acima do limiar de 50%; 

3. A Cidade de Maputo e Província de Maputo, destacam-se na componente de educação 

com níveis de analfabetismo abaixo dos 20% em 2019/20; 

4. A nível regional, as taxas de analfabetismo crescem no sentido Sul a Norte. 

 

De uma maneira geral, a discussão levantada nesta secção, mostram uma história coerente de progresso 

digno de menção, num contexto da extensão do território moçambicano, o tamanho da população e o seu 

grau de dispersão sobretudo nas zonas rurais, os desafios ligados a expensão das infraestruturas públicas 

e do acesso massivo dos serviços de saúde e educação e da ocorrência cíclica de eventos climáticos 

adversos, com efeitos devastadores às infraestruturas públicas e privadas e do tecido social produtivo.  

Apesar destes sinais de melhoria, os desafios nos sectores de educação e saúde persistem e em algumas 

províncias com indicadores em níveis altos preocupantes. A taxa de analfabetismo continua elevada nas três 

províncias da região Norte, incluído a província de Zambézia; A fecundidade na adolescência é 

significativamente elevada nas províncias do Centro e Norte. 

Depois desta discussão, o capítulo que se segue descreve a metodologia adoptada para o cálculo dos 

indicadores de desenvolvimento humano que combinam os dados sobre os indicadores de saúde, educação 

e renda, apresentados nos dois capítulos acima.  
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O ponto de partida deste exercício é saber até que ponto a combinação dos dados económicos e 

sociodemográficos acima apresentados se traduzem efectivamente em mudanças nas condições de vidas 

dos moçambicanos em termos de bem-estar e desenvolvimento humano?  

4. Metodologia e Dados 

A presente secção apresenta a metodologia do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD) adoptada para o cálculo dos índices de desenvolvimento humano propostos neste estudo ao nível 

nacional e apresenta as adaptações necessárias ao nível provincial. Por fim são apresentados das fontes de 

dados e os pressupostos assumidos no tratamento dos dados. 

4.1. Antecedentes do cálculo do IDH 

Estudos sintéticos sobre o desenvolvimento humano remontam de 1990, aquando do lançamento do 

primeiro Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) no Relatório do Desenvolvimento Humano (RDH) do 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), encabeçado pelo economista Mahbub ul 

Haq5. Nessa versão de 1990 o desenvolvimento humano era entendido como um processo de ampliação 

das escolhas das pessoas, sendo as mais críticas (i) viver uma vida longa e saudável, (ii) ser educado e (iii) 

ter acesso aos recursos necessários para um padrão de vida decente (PNUD, 1990). Estas três condições 

foram usadas como uma aproximação para capturar as dimensões de saúde, conhecimento e renda, 

respectivamente. 

Nesta altura, o desenvolvimento humano foi medidos em considerando três dimensões:a dimensão da 

saúde, expressa pela expectativa de vida ao nascer; a dimensão de conhecimento, representada pela taxa 

de alfabetização de adultos (15 e + anos) e a dimensão da renda, mensurada pelo PIB real per capita 

(expresso em dólares de paridade do poder de compra, $PPC). 

O conceito e as dimensões do desenvolvimento humano continuam em vigor até os dias de hoje, contudo, 

com o evoluir das dinâmicas do conhecimento e do entendimento da natureza complexa das questões de 

desenvolvimento humano e por razões de qualidade estatística, versões melhoradas foram introduzidas 

neste índice e muitos outros índices complementares foram sendo introduzidos, para ajustar não só a 

compreensão das diferenças espaciais do desenvolvimento humano, como também para reflectir questões 

actuais como o género, pobreza e a desigualdade, na nobre tentativa de tornar o índice mais acurado face 

ao objectivo inicial da sua criação. 

Por exemplo, no RDH de 1991 acrescentou-se ao cálculo da dimensão de conhecimento o número médio de 

anos de escolaridade da população adulta e este por sua vez foi substituído pela taxa combinada de 

matrículas brutas dos níveis primário, secundário e superior a partir de 1995. Ademais, a taxa de 

alfabetização de adultos, foi considerado o indicador de maior importância e recebeu um peso de dois terços, 

ficando a taxa combinada de matrículas brutas com uma ponderação de um terço (Oliveria, 2003, 

PNUD,1997).  

Contudo, o ponto de inflexão na história do cálculo do IDH deu-se entre 2010 e 2014, com (i) a introdução 

de novas variáveis (indicadores) em substituição das anteriores da versão “antiga”; (ii) a introdução de uma 

                                                 
5 Mahbub ul Haq (1934-1998) foi um renomado economista paquistanês; trabalhou para o Banco Mundial (1970-1982); 
foi Ministro da Economia do Paquistão (1982-1988); Foi o pioneiro da Teoria do Desenvolvimento Humano e e director 
do prejecto do primeiro Relatorio de Desenvolvimento Humano (1990). 
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“nova” metodologia de agregação das três dimensões do desenvolvimento humano; (iii) e a definição de 

novos limites para normalização dos índices para cada dimensão, entre outros aspectos que serão discutidos 

ao longo desta sessão.  

A nova versão do IDH conta igualmente com quarto indicadores para capturar as três dimensões do 

desenvolvimento humano, nomeadamente: (i) Esperança de Vida á nascença; (ii) média dos anos de 

escolaridade para a população adulta de 25 anos e mais e (iii) os anos de escolaridade esperados; e (iv) o 

Rendimento Nacional Bruto per capita ajustado pela paridade poder de compra (PNUD, 2015; PNUD, 2019). 

A Figura 2 abaixo, apresenta o esquema da agregação indicadora do IDH, estabelecidos a partir do relatório 

de 2010. 

Figura 2: Representação gráfica, da agrupação dos indicadores do IDH 

 

Em versões anteriores do IDH, os indicadores eram padronizados em números índices tendo como base nos 

valores mínimo e máximos observados6 a priori de cada dimensão em cada ano. O RDH de 2014 introduziu 

uma modificação importante, que consistiu nas mudanças nos valores mínimos e máximos (metas) que 

passaram a ser fixados em vez de definidos pelos valores observados. Os valores mínimos e máximos 

passaram a actuar como os "zeros naturais" e as "metas aspiracionais", respectivamente, dos quais os 

indicadores componentes do IDH são padronizados PNUD (2019).  

Tabela 1 abaixo mostra os valores que foram estabelecidos no relatório de 2014 e que estão em uso como 

metas aspiracionais nos dias de hoje.  

Tabela 5: Valores mínimos e máximos do IDH 

Fonte: PNUD, Human Development Report, 2019 

 

                                                 
6 Os valores mínimos e máximo devem ser entendidos como limites teóricos que refletem os piores e melhores valores 
possíveis para cada indicador 

Dimensão Indicador Mínimo Máximo 

Saúde Esperança de Vida (anos) 20 85 

Conhecimento 
Anos de escolaridade esperados (anos) 0 18 

Media de anos de escolaridade (anos) 0 15 

Económica PNB per capita (2011 $ PPC) 100 75.000 
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O indicador da dimensão da saúde tem-se mantido inalterado desde a criação do índice, embora algumas 

adaptações regionais usem a taxa de mortalidade infantil como substituto ou complementar, mas sem 

mudanças substanciais nos resultados (Oliveira, 2003). Para normalização deste indicador os valores 

mínimos e máximos da esperança de vida estão fixados em 20 e 85 anos, respectivamente7.  

Os indicadores da dimensão do conhecimento sofreram alterações substanciais. A média dos anos de 

escolaridade substituiu a taxa de alfabetização de adultos e os anos de escolaridade esperados, também 

chamada de "expectativa de vida escolar" substituiu as taxas combinadas de matrícula brutas no ensino 

primário, secundário e superior. 

 Na nova versão também foi alterada a estrutura de ponderação para os indicadores de educação, tendo 

sido atribuídos o mesmo peso para os dois indicadores. Para normalização, foi fixado o valor máximo de 15 

para os anos médios de escolaridade e 18 anos para os anos de escolaridade esperados; o valor mínimo foi 

fixado em zero (0) para ambos8. Dada relativa complexidade destas duas medidas, a subsecção 4.3 

apresenta um resumo detalhado da metodologia de cálculo desses dois indicadores, a luz da metodologia 

internacional 

A dimensão económica, que reflete o padrão de vida decente, passou a ser medido pelo logaritmo natural 

do Produto Nacional Bruto (PNB) per capita ajustado a paridade poder de compra (PPC), em substituição 

do Produto Interno Bruto (PIB) per capita.  

O PNUD (2019) justifica essa alteração pelo rigor que o PNB tem em captar melhor a riqueza produzida que 

efectivamente permanece num pais, visto que exclui os lucros gerados no país que são repatriados para o 

exterior e inclui algumas transferências internacionais, contrastando assim com o PIB, que capta o valor 

monetário dos bens e serviços produzidos em um país, independentemente do quanto é retido no país9. 

Para esta dimensão, os valores mínimos e máximo foram definidos em $100 e $75,000 dólares ajustado ao 

poder de compra10.  

 

  

                                                 
7 A justificativa para colocar o zero natural para a Esperança de Vida aos 20 anos baseia-se em evidências históricas de 
que nenhum país do século XX teve um valor inferior a 20 anos. A esperança de Vida máxima é fixada em 85 anos, uma 
meta aspiracional realista para muitos países nos últimos 30 anos ( exemplo 84,7 anos em Hong Kong e 84,5 anos no 
Japão) (PNUD, 2019).  

8 A justificativa por trás desses limites basea-se no seguinte argumento: As sociedades podem subsistir sem educação 
formal, justificando o valor mínimo de 0. O máximo para os anos de escolaridade esperados de 18, equivale a alcançar o 
grau de mestrado na maioria dos países. O máximo para  a média de anos de escolaridade de 15, é correspondente ao 
projectado para 2025 nos ODM (PNUD, 2019).  

9 Nota do Autor: Agebricamente, o RNB é obtido somando ao PIB ao Fluxo Líquido de Rendimentos com o Resto do 
Mundo. 

10 O valor mínimo de US$ 100 para o PNB per capita, é justificado como sendo o valor considerável de subsistência e da 
produção não-comercializada em economias pobres.  O máximo é fixado em $75.000 per capita. Actualmente, apenas 
quatro países excedem o tecto per capita de US$ 75.000 (Brunei, Liechtenstein, Catar e Singapura).  Kahneman e Deaton 
(2010) apud PNUD (2014) mostraram que praticamente não há ganho no desenvolvimento humano e bem-estar da renda 
anual acima de US $ 75.000. 
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4.2. Os índices de dimensão e o cálculo do IDH 

Na versão de 1990 segundo as notas técnicas constantes no RDH 1990 (PNUD, 1990) a equação original 

para cálculo do IDH consistia primeiro em encontrar um índice simples das medidas de privações obtidas 

para cada grupo de dimensões do desenvolvimento humano. Esse cálculo era efetuado a partir da razão 

entre o limite superior deduzido do valor observado de cada país e o limite superior deduzido do inferior 

para as três dimensões de indicadores, conforme equação (1). Seguidamente, achava-se, através de uma 

média aritmética simples, o índice da carência ou privação média das três dimensões, conforme equação 

(2). E, finalmente, subtraindo-se da unidade essa carência média, encontrava-se o valor IDH do país, 

conforme equação (3). 

 

𝐼𝑖𝑗  = 
𝑀𝑎𝑥

𝑗°
𝑋𝑖𝑗 − 𝑋𝑖𝑗

𝑀𝑎𝑥
𝑗°

𝑋𝑖𝑗− 𝑀𝑖𝑛
𝑗°

𝑋𝑖𝑗
   (1) 

𝐼𝑗̅  =  
1

3
∑ 𝐼𝑖𝑗     (2) 

𝐼𝐷𝐻𝑗  = 1 − 𝐼𝑗̅       (3) 

 

Onde: 𝐼𝐷𝐻𝑗e o Índice de desenvolvimento humano do pais j; 𝐼𝑗̅é  a média dos índice das privações do país 

j e Iij é o índice de privação do país j com respeito a cada variável Xi (para cada indicador i; 𝑀𝑖𝑛
𝑗°

𝑋𝑖𝑗  𝑒 𝑀𝑎𝑥
𝑗°

𝑋𝑖𝑗  

são respectivamente o os valores mínimos e máximos observados no especifico pais 𝑗°, nesse ano. 

A partir de 1994 a construção do IDH passou a estar baseado em uma métrica diferente: O Índice de cada 

dimensão Iij passou a ser obtido através da razão entre o valor observado deduzido do limite inferior e o 

limite superior deduzido do inferior, conforme equação (4):  

 

𝐼𝑖𝑗  = 
 𝑋𝑖𝑗− 𝑀𝑖𝑛

𝑡
𝑋𝑖𝑗

𝑀𝑎𝑥
𝑡

𝑋𝑖𝑗− 𝑀𝑖𝑛
𝑡

𝑋𝑖𝑗
      (4) 

 

O valor do IDHj passou a ser obtido como média aritmética dos índices Iij para cada dimensão, conforme 

equação (5).  

 

𝐼𝐷𝐻𝑗  =      
1

3
∑ 𝐼𝑖𝑗    (5) 

 

Onde: 𝐼𝐷𝐻𝑗e o Índice de desenvolvimento humano do pais j;  𝐼𝑖𝑗 é o índice de dimensão para cada indicador 

i das três dimensões no país j, 𝑀𝑖𝑛
𝑡

𝑋𝑖𝑗  𝑒 𝑀𝑎𝑥
𝑡

𝑋𝑖𝑗  são respectivamente os valores mínimos e máximo, 
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observados ou esperados num período t de 60 anos, sendo que o mínimo retroage a 30 anos, e o máximo 

avança 30 anos em relação a uma dada dimensão.  

Uma modificação fundamental foi introduzida no RDH de 2010 com mudança no método de agregação das 

três dimensões ao passar de uma média aritmética para uma média geométrica no cálculo do índice geral. 

O racional por detrás desta mudança tem a ver com o facto da média geométrica pela sua propriedade 

algébrica, penalizar os valores extremos e implicar a não substituibilidade perfeita entre as três dimensões 

(PNUD, 2015). Assim, o fraco desempenho em qualquer dimensão é diretamente refletido no IDH. 

Portanto, após o cálculo dos índices para as três dimensões conforme a equação (4), os resultados são 

agregados em um índice composto (o IDHj) usando uma média geométrica, que é a raiz cubica do produto 

dos três índice dimensionais: 

 

𝐼𝐷𝐻𝑗 = √𝑰𝑺 × 𝑰𝑬 ×  𝑰𝑹
𝟑

    (6) 

 

Onde: onde 𝐼𝐷𝐻𝑗é o Índice de Desenvolvimento Humano no país j, 𝐼𝑆  é o índice da dimensão saúde, 𝐼𝐸   é 

o índice da dimensão conhecimento, 𝐼𝑅  é o índice da dimensão renda.  

Para o PNUD (2015) este novo método de agregação captura o quão bem arredondado é o desempenho de 

um país nas três dimensões e penaliza a desigualdade entre eles e reconhece que saúde, conhecimento e 

renda são todos importantes e que não se deve deixar que mudanças cada uma delas passam 

despercebidas. Assim, um Estado ou região, que revele uma das dimensões significativamente alta do que 

as restantes será penalizado, produzindo por si só valores mais baixos do IDH. 

Os resultados do IDH permitem a classificação internacional dos países em termos dos seus avanços e 

posições no desenvolvimento humano (Cutoffs Points). A Tabela 2 abaixo apresenta a métrica dessas 

classificações. De acordo com a tabela, são considerados países de desenvolvimento humano muito alto os 

que apresentarem valores do IDH superiores a 0.800; e desenvolvimento humano baixo os que tiverem 

valores do índice abaixo de 0.550; os países com valores de IDH entre 0.550 – 0.699 e 0.700 - 0.800 são 

classificados como desenvolvimento médio e alto, respectivamente. 

Tabela 6: Cutoffs Points para o IDH 

Classificação Métrica 

Desenvolvimento Humano muito alto 0.800 e acima 

Desenvolvimento Humano alto 0.700 – 0.799 

Desenvolvimento Humano medio 0.550 – 0.699 

Desenvolvimento Humano baixo Abaixo de 0.550 

Fonte: PNUD, Human Development Report, 2019 
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4.3. Média dos Anos de Escolaridade (MAE) e Anos de Escolaridade 

Esperados (AEE) 

Desde o RDH de 2010, o PNUD tem vindo a usar a média dos anos de escolaridade (MAE) e anos de 

escolaridade esperados (AEE) como os indicadores da dimensão da educação no cálculo do IDH, em 

substituição da taxa de alfabetização de adultos e taxa combinada das matrículas de nível primário, 

secundário e superior. A particularidade desses dois indicadores justifica alguma atenção especial, visto que 

não são directamente obtidos na maioria das bases de dados, a semelhança por exemplo da esperança de 

vida á nascença e do PNB per capita.   

4.3.1. Média dos Anos de Escolaridade (MAE) 

Segundo a definição do PNUD (2020), a MAE corresponde ao número médio de anos de escolaridade das 

pessoas com idade igual ou superior a 25 anos, convertido com base nos níveis de instrução usando as 

durações oficiais de cada nível.  

Neste estudo, a MAE é calculada usando a metodologia do Instituto de Estatísticas da UNESCO (sigla UIS, 

em inglês) (UNESCO, 2013) e ainda nos trabalhos de Barro e Lee (2010), Cohen e Soto (2007), Potančoková 

et al (2014) no qual, dadas as distribuições da população (de 25 anos e + ) por níveis de educação (partindo 

dos sem nenhum grau de alfabetização até ao nível de doutoramento completo ou equivalente) e conhecidos 

os tempos oficias de duração de cada um dos níveis de ensino, a MAE é igual ao somatório das parcelas de 

cada nível de educação ponderado pelo respectivo tempo de duração. Algebricamente temos: 

 

𝑀𝐴𝐸 𝑗 =  ∑ 𝑃𝐸𝜀𝑗 × 𝐴𝐸𝜀𝑗𝜀     (7) 

 

Onde: 𝑀𝐴𝐸𝑗 é a média dos anos de escolaridade no país j;  𝐴𝐸𝜀 corresponde ao tempo de duração oficial 

de cada nível de educação 𝜀,  expresso em anos; 𝑃𝐸𝜀 é a parcela da população  de 25 anos e +,  para cada 

nível de educação 𝜀, expresso em percentagem.  Assim, para cada faixa etária, a proporção da população 

que atingiu um determinado nível de escolaridade é multiplicada pela duração oficial desse nível. A soma 

dos valores resultantes resultará na MAE para a população em investigação. 

A Tabela 7 resume e distribuição dos níveis de ensino e os respetivos tempos oficias de cada em 

Moçambique. Estes níveis estão alinhados com os definidos pelo Padrão Internacional de Classificação da 

Educação (sigla ISCED, em inglês). 
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Tabela 7: Distribuição da duração dos níveis de ensino em Moçambique 

NIVEL DE EDUCAÇÃO      (𝜀)  ANOS DE DURAÇÃO (𝐴𝐸𝜀) 

Nenhum nível 0 

Pré-escolar 3 

Alfabetização 3 

Primário do 1º Grau 5 

Primário do 2º Grau 7 

Técnico elementar 7 

Secundário geral do 1º Ciclo 10 

Secundário geral do 2º Ciclo 12 

Técnico básico 10 

Técnico médioa 13 

Bacharelato  15 

Licenciado  16 

Mestrado  18 

Doutoramento (Ph.D.) 22 

Fonte: MINED; Nota: a Inclui Curso de Formação de Professores Primários 

A Tabela 8, toma como exemplo ilustrativo os dados da Província de Manica, extraídos dos quadros dos 

resultados do Quarto Recenseamento Geral da População e Habitação de Moçambique (IV RGPH 2017) para 

calcular a MAE. 

Tabela 8: Cálculo da MEA para Província de Manica em 2017 

NIVEL DE 
EDUCAÇÃO 

(𝜺) 

TOTAL DA 
POPULAÇÃO 

(25 Anos e +) 

POPULAÇÃO 
POR NIVEL 

(em %) 
(𝑷𝑬𝜺) 

ANOS DE 
DURAÇÃO 

(𝑨𝑬𝜺) 

MAE 
(𝑷𝑬𝜺. 𝑨𝑬𝜺) 

Nenhum nível 269,589 46.97 0 0.000 

Pré-escolar 9,826 1.71 3 0.051 

Alfabetização 9,627 1.68 3 0.050 

Primário do 1º Grau 104,076 18.13 5 0.907 

Primário do 2º Grau 82,152 14.31 7 1.002 

Técnico elementar 519 0.09 7 0.006 

Secundário geral do 1º Ciclo 45,564 7.94 10 0.794 

Secundário geral do 2º Ciclo 34,605 6.03 12 0.724 

Técnico básico 1,460 0.25 10 0.025 

Técnico médio 6,929 1.21 13 0.157 

Bacharelato  801 0.14 15 0.021 

Licenciado  8,078 1.41 16 0.225 

Mestrado  570 0.10 18 0.018 

Doutoramento (Ph.D.) 122 0.02 22 0.005 

TOTAL (∑) 573,918 100.0 - 3.921 

Fonte: MINED, INE (IVRGPH 2017)   

Pelos dados da tabela pode-se notar que a educação é bastante concentrada nos primeiros níveis de ensino 

com particular destaque para os níveis Primário do 1º e 2 º Grau, com um peso de quase um terço no total 

da população de 25 anos e +, para um total de 7 anos de duração oficial máxima.  A demais, cerca de 47% 

da população desta faixa etária não possui nenhum nível de educação, facto que combinado com as 

restantes distribuições por níveis, faz resultar no valor da MEA na ordem de 3,98 anos, assumindo uma 

estrutura constante dos anos de duração de cada nível apresentados na Tabela 7. 
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4.3.2. Anos de Escolaridade Esperados (AEE) 

Partindo da definição do PNUD (2019) os Anos de Escolaridade Esperados (AEE) consistem no número de 

anos de escolaridade que uma criança em idade de entrar na escola, pode esperar receber, se os padrões 

prevalecentes das taxas de matrícula por idades persistirem ao longo da sua vida. Neste estudo os AEE 

foram calculados usando a metodologia apresentada por Rigotti, et al. (2013)11.  

Para Rigotti, et al. (2013) a vantagem de utilizar esse indicador é de que ele representa uma medida que 

leva em conta as dimensões de stock e fluxo no sistema escolar e não requer padronização em comparações 

envolvendo países com estruturas etárias distintas. 

Assim, os AEE na idade α do início da trajetória educacional são calculadas somando-se taxas específicas de 

matrícula por idade ponderada pela respectiva amplitude da faixa etária, medida no ano t, segundo a 

expressão abaixo: 

 

𝐴𝐸𝐸𝛼𝑗 =  ∑ 𝑛   ×     𝑛𝑚𝑥
ω
𝛼     (8) 

Para:   nmx = 
𝑛𝐹𝑥

𝑛𝑃𝑥
   (8.1) 

 

Onde:  𝐴𝐸𝐸𝛼𝑗 são os anos de escolaridade esperados para uma criança de idade α no pais j; α é idade no 

início da trajetória escolar; ω é limite superior da faixa etária; n é intervalo de idade, nFx é número de alunos 

entre idades x e x + n matriculados na escola, no ano t; nPx é população entre idades x e x + n, no ano t e 

nmx é a taxa de matrícula de alunos entre idades x e x + n, no ano t. 

 Portanto, a relação (n × nmx) medida no ano t, representa a taxa de matrícula ponderada pelo intervalo de 

idade correspondente e indica os anos de escolaridade do conjunto de alunos entre idades x e x + n que 

foram matriculados, assumindo que permaneceram na escola durante todo o ano. 

 

4.4. O Índice de Desenvolvimento Humano ajustado ao Género 

(IDHG) e o Índice de Desigualdade de Género (IDG) 

Dadas as dinâmicas e exigências das agências de pesquisa locais e internacionais, tem emergido inovações 

metodológicas complementares ao IDH para responder a uma multiplicidade de questões, como o caso do 

género, da desigualdade e da pobreza. Vários Índices complementares ao IDH tem sidos calculados, tais 

como (i) Índice de Desenvolvimento Humano ajustado ao Género (IDHG); (ii) O Índice de Desenvolvimento 

                                                 
11 Neste artigo os autores propõem ajustes ao indicador dos AEE, para aproximá-lo do significado da escolaridade, 
assumindo que a conclusão de anos lectivos sucessivos pode ser considerada uma aproximação de maior ou menor 
escolaridade. Além da idade e taxa de matrícula, o ajuste também leva em consideração um terceiro componente, que é 
o grau de matrícula. Este indicador ajustado para fins comparativos funciona melhor se calculado até uma idade 
compatível com a conclusão do último ciclo no sistema escolar. Assim, assumindo doravante estas limitações, estamos 
cientes de que em versões futuras esse indicador pode vir a ser corrigido para acomodar as adaptações metódicas para 
sua estimação. 
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Humano ajustado a Desigualdade (IDHAD); (iii) O Índice de Desigualdade do Género (IDG) o (iv) O Índice 

de Pobreza Multidimensional (IPM), só para citar alguns exemplos. 

Neste estudo serão adicionalmente calculados, além do IDH propriamente dito, o IDHG e o IDG, deixando 

os restantes dois (IDHAD e IPM) para futuras pesquisas. As próximas duas sessões apresentam o detalhe 

metodológico para o cálculo de cada um deles. 

 

4.4.1. O Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado ao Género 

(IDHG)  

O Índice de Desenvolvimento Humano ajustado ao Gênero (IDHG) mede as desigualdades de gênero na 

realização nas mesmas dimensões básicas usadas para o cálculo do IDH, fazendo apenas a distinção entre 

o IDH dos homens e o IDH das mulheres, conforme o esquema da agregação apresentado na figura 3 

abaixo. 

 

Figura 3: Representação gráfica, da agrupação dos indicadores do IDHG 

 

Igualmente, os valores mínimos e máximo usados para normalização dos indicies dimensionais são os 

mesmos que os usados no cálculo do IDH, excepto para a Esperança de Vida que é ajustada para a média 

de cinco anos “de vantagem biológica que as mulheres têm sobre os homens” (PNUD, 2019). 

 

Tabela 9: Valores mínimos e máximos do IDHG 

Dimensão Indicador Mín. Máx. 

Saúde 

Esperança de Vida a nascença (anos)   

Homens 17.5 82.5 

Mulheres 22.5 87.5 

Conhecimento 
Escolaridade esperada (anos) 0 18 

Media de escolaridade (anos) 0 15 

Económica PNB per capita em PPC 100 75000 

Fonte: PNUD, Human Development Report, 2019 
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4.4.2. Distribuição da Renda entre Homens e Mulheres 

A dimensão económica exige um exercício aritmético relativamente complexo que é o da estimação da renda 

per capita de mulheres (PNBpcf) e dos homens (PNBpcm), sendo, para o efeito, necessário calcular as parcelas 

da massa salarial para cada sexo. A parcela da massa salarial das mulheres (Sf) e parcela da massa salarial 

dos homens (𝑆𝑚) são calculados pelas seguintes formulas: 

 

𝑆𝑓= 

𝑊𝑓

𝑊𝑚
   ∗ 𝑃𝐸𝐴𝑓

𝑊𝑓

𝑊𝑚
 ∗  𝑃𝐸𝐴𝑓 +  𝑃𝐸𝐴𝑚

    9.1)   

𝑆𝑚= 1 - 𝑆𝑓       (9.2) 

 

Onde: 
𝑊𝑓

𝑊𝑚
  é o rácio entre salário não-agrícola entre mulheres e homens ; PEAf é a parcela das mulheres na 

população economicamente activa e a PEAm é a parcela dos homens na população economicamente activa. 

Calculadas a parcelas da massa salarial, a Renda per capita para mulheres (PNBpcf) e para os homens 

(PNBpcm) são obtidas a partir das seguintes fórmulas: 

 

𝑃𝑁𝐵𝑝𝑐𝑓= 𝑃𝑁𝐵𝑝𝑐*𝑆𝑓/𝑃𝑓     (9.3) 

𝑃𝑁𝐵𝑝𝑐𝑚= 𝑃𝑁𝐵𝑝𝑐*𝑆𝑚/𝑃𝑚    (9.4) 

Sendo   

Pf = Nf / N    e   Pm = Nm /N       (9.5) 

 
Onde: 𝑃𝑁𝐵𝑝𝑐 é o Produto Nacional Bruto per capita; Sf e Sm são respetivamente as parcelas da massa salarial 

de mulheres e homens; Pf  e Pm  são as parcelas da população de mulheres e homens, respectivamente; Nf 

e Nm são o tamanho da população de mulheres e homens, respetivamente; e N é o total da população (= 

Nf + Nm). Os subscritos f e m correspondem a mulher e homem, respectivamente. 

Tendo todos os indicadores distinguidos entre mulheres e homens, cada dimensão i é padronizada pelo 

índice correspondente, conforme expressão abaixo: 

 

𝐼𝑖𝑗,(𝑓,𝑚) = 
𝑋𝑖𝑗(𝑓,𝑚)− Min

𝑡
𝑋𝑖(𝑓,𝑚)

Max
𝑡

𝑋𝑖(𝑓,𝑚)− Min
𝑡

𝑋𝑖(𝑓,𝑚)
    (10) 

 
Onde 𝑰𝒊𝒋,(𝒇,𝒎) é o índice de dimensão i para cada sexo f e m no pais j e os subscritos representam f = mulher 

e m = homem e  i = saúde, educação e renda. 
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Depois são calculados os valores do IDH das mulheres (𝐼𝐷𝐻𝑓) e do IDH dos homens (𝐼𝐷𝐻𝑚) conforme as 

equações abaixo: 

𝐼𝐷𝐻𝑓 =√(𝐼𝑆_𝑓 × 𝐼𝐸_𝑓 ×  𝐼𝑅_𝑓)
3

    (11.1) 

𝐼𝐷𝐻𝑚 =√(𝐼𝑆_𝑚 × 𝐼𝐸_𝑚 ×  𝐼𝑅_𝑚)
3

   (11.2) 

 

Onde: 𝐼𝑆  é o índice da dimensão saúde, 𝐼𝐸   é o índice da dimensão educação, 𝐼𝑅   é o índice da dimensão 

renda.. 

Finalmente, o IDG resulta simplesmente o rácio do IDH das mulheres pelo IDH dos homens. 

 

 IDHGj =  
𝐼𝐷𝐻𝑓

𝐼𝐷𝐻𝑚
    (12) 

 

A classificação do IDG baseiam-se no desvio absoluto do índice em relação a paridade de gênero (ou seja,1 

ou 100) e assume à partida que os homens apresentam um maior IDH que as mulheres.  

A Tabela 3, mostra a métrica dessas classificações e agrupa os países em cinco (5) grupos distintos. Países 

com desvio absoluto da paridade de gênero de 2,5% ou menos são considerados países com alta igualdade 

nas conquistas do IDH entre mulheres e homens; no outro extremo estão os países com desvio absoluto da 

paridade de gênero superior a 10% e são considerados países com baixa igualdade nas conquistas do IDH 

entre mulheres e homens. 

 

Tabela 10: Cutoffs Points para o IDHG 

Fonte: PNUD, Human Development Report, 2019 

 

  

Classificação Métrica: 100×|IDHG – 1| 

Grupo 1: Altamente igualitário Menor que 2.5% 

Grupo 2: Igualdade de género media alta 2.5% - 5.0% 

Grupo 3: Igualdade de género média 5.0% - 7.5% 

Grupo 4: Igualdade de género média baixa 7.5% - 10% 

Grupo 5: Igualdade de género baixa Maior que 10% 
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4.4.3. O Índice de Desigualdade de Género (IDG)  

O Índice de Desigualdade do Género (IDG) explora a perda potencial no desenvolvimento humano entre as 

mulheres e homens com enfoque nas oportunidades políticas e económicas e no mercado de trabalho. 

Enquanto o IDHG capta as realizações em desenvolvimento humano em termos de desigualdades entre os 

sexos, o IDG mede a desigualdade entre os sexos quanto às oportunidades econômicas e políticas (Oliveira, 

2003).  

O IDG é igualmente construído com enfoque em três dimensões, nomeadamente: saúde reprodutiva, 

empoderamento e mercado de trabalho. Os seus valores variam no intervalo de zero (0) e um (1), sendo 

que o valor de 0, reflete uma justa igualdade entre homens e mulheres e 1 uma situação de completa 

desigualdade entre os géneros nas três dimensões.  

Estas dimensões usadas no cálculo do IDG, são computadas por via dos cinco indicadores: (i) A Razão de 

Mortalidade Materna, (ii) Taxa de Natalidade na Adolescência, (iii) a proporção dos assentos parlamentares 

detidos por homens e mulheres, (iv) a proporção da população com pelo menos nível secundário, e (v) a 

taxa de participação da força de trabalho. Estes indicadores são agrupados conforme o esquema 

apresentado na Figura 4. 

 

Figura 4: Representação gráfica, da agrupação dos indicadores do IDG 

 

A Razão de Mortalidade Materna (RMM) mede o número de óbitos maternos12, por 100 mil nascidos vivos 

de mães residentes em determinado espaço geográfico, no ano considerado em relação ao total de nascidos 

vivos. Este indicador reflete a qualidade da atenção dada à saúde da mulher e o risco de morte materna 

entre mulheres em idade reprodutiva. Taxas elevadas da RMM estão associadas à insatisfatória prestação 

de serviços de saúde a esse grupo, desde o planeamento familiar e a assistência pré-natal, até a assistência 

ao parto e ao puerpério. 

A Taxa de Natalidade na Adolescência (TNA), também referido como Taxa de Fecundidade na Adolescência 

ou Taxa de Partos na Adolescência, mede o número médio de nascimentos por cada 1000 mulheres na faixa 

                                                 
12 O conceito de morte materna estabelecido pela Organização Mundial de Saúde refere-se "a morte de uma mulher 
durante a gestação ou até 42 dias após o término da gestação, atribuídos a causas ligadas à gravidez, ao parto e ao 
puerpério, porém não devida a causas acidentais ou incidentais. 
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etária dos 15-19 anos. Alta taxa de nascimentos na adolescência pode ser reflexo de elevados índices de 

casamentos prematuros, baixo uso de contraceptivos entre outros. Taxas elevadas de nascimentos na 

adolescência também podem estar associados, à estigmatização social e a políticas que limitam as 

populações jovens ao acesso aos contraceptivos.  

De uma maneira geral, as altas taxas de mortalidade materna e dos nascimentos na adolescência refletem, 

entre outros factores, os baixos níveis de saúde e educação e baixos níveis de desenvolvimento 

socioeconómico (Andrade, 2003; Muchanga, 2004). Ao longo do tempo, mudanças positivas nestes 

indicadores estão associadas a factores como: urbanização crescente, redução a redução dos casamentos 

prematuros, melhoria no nível e acesso a educação para as mulheres, acesso a serviços e informação do 

uso de contracetivos e maior participação da mulher na força do trabalho. 

A percentagem dos assentos no parlamento por cada sexo (PR) mede a proporção de assentos detidos por 

mulheres e homens nos parlamentos, expressa como percentagem dos assentos totais. Este indicador, 

procura refletir o papel da mulher no processo de tomada de decisão, no domínio político, social e económico 

das comunidades a que representa.  

População com pelo menos nível secundário por cada um dos sexos (NS), corresponde a percentagem da 

população feminina ou masculina com idade igual ou superior a 25 anos que atingiu) pelo menos um nível 

de ensino secundário. Igualmente, tem como finalidade medir até que ponto as assimetrias no acesso ao 

ensino são discriminatórias, sendo que quanto mais distantes forem revelam a desigualdade no acesso à 

educação e uma fraqueza intrínseca de um dos géneros no que tange a capacidade de participação activa 

nas actividades económicas produtivas como fonte de mão-de-obra. 

A taxa de participação da força de trabalho (TPFT) mede a percentagem da população em idade activa (com 

pelo menos 15 anos de idade) que participa no mercado de trabalho, seja a trabalhar ou a procurar 

activamente trabalho, expressa em percentagem da população em idade activa. Este indicador é uma 

representação mais ampla da capacidade e potencial de cada um dos sexos no mercado de trabalho. 

 

4.4.4. Passos para o cálculo do IDG 

O IDG é computado usando uma medida de associação sensitiva de desigualdade sugerida por Seth (2009) 

apud PNUD (2019), no qual o índice é calculado com base na média das médias de diferente ordem entre 

as três dimensões separadas entre homens e mulheres. Para o efeito, quatro passos são necessários: 

O primeiro passo para o cálculo do IDG é a agregação de cada dimensão para cada sexo através da média 

geométrica, segundo equações (13.1) e (13.2): 

 

𝐺 𝑓   =  √(
10

𝑅𝑀𝑀
 ×  

1

𝑇𝑁𝐴
)

1

2
× (𝑃𝑅𝑓  ×  𝑁𝑆𝑓 )

1

2  × 𝑇𝑃𝐹𝑇𝑓 
3

   (13.1) 

𝐺 𝑚   =  √1 ×  (𝑃𝑅𝑚  ×  𝑁𝑆𝑚 )
1

2  × 𝑇𝑃𝐹𝑇𝑚 
3

   (13.2) 
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Onde: 𝐺 𝑓 e 𝐺 𝑚 são as médias agregativas das três dimensões para mulheres e homens, respectivamente; 

RMM é a razão da mortalidade materna; TNA é a taxa de nascimentos na adolescência; 𝑃𝑅𝑓 𝑒 𝑃𝑅𝑚 são as 

percentagem dos assentos no parlamento detido por mulheres e homens, respectivamente;  𝑁𝑆𝑓 e 𝑁𝑆𝑚  são 

as percentagens de mulheres e homens com pelo menos nível secundário do total da população acima dos 

25 anos, respectivamente; 𝑇𝑃𝐹𝑇𝑓 e 𝑇𝑃𝐹𝑇𝑚 são as taxas de participação no mercado de trabalho de mulheres 

e homens, respectivamente. Os subscritos f e m correspondem a mulher e homem, respectivamente. O 

número 1 na componente agregativa para os homens deve-se ao facto da dimensão da saúde reprodutiva 

ser uma característica exclusivamente feminina. 

Em seguida, é calculada média harmônica agregativa das médias calculadas a nas equações 13.1 e 13.2, 

por forma a obter um índice de distribuição igualitária do género: 

 

𝐻𝐴𝑅𝑀(𝐺𝑓 , 𝐺𝑚)  =  [(
𝐺𝑓

−1+ 𝐺𝑚
−1

2
)]

−1

    (14) 

 

Onde 𝐻𝐴𝑅𝑀(𝐺𝑓, 𝐺𝑚) é  a média harmónica e Gf e  Gm são as médias geométricas calculadas nas equações 

(13.1) e (13.2) acima. 

O terceiro passo consiste em calcular a média aritmética não ponderada (igual peso para homens e 

mulheres) para cada uma das três dimensões e em seguida agregar essas médias resultantes em uma média 

geométrica também não ponderada.  

 
Algebricamente temos as seguintes operações: 

 

𝑆̅ =  
( √

10

𝑅𝑀𝑀
 × 

1

𝑇𝑁𝐴

2
 +1 ) 

2
    (15.1) 

𝐸̅  =  
((𝑃𝑅𝑓 × 𝑁𝑆𝑓 )

1
2+(𝑃𝑅𝑚 × 𝑁𝑆𝑚 )

1
2 )

2
   (15.2) 

𝑀̅  =  
(𝑇𝑃𝐹𝑇𝑓 + 𝑇𝑃𝐹𝑇𝑚)

2
    (15.3) 

𝐺𝐹,𝑀̅̅ ̅̅ ̅   =  √𝑆̅  ×  𝐸̅  × 𝑀̅ 
3

    (16) 

 
Onde: 𝑆̅ é a média aritmética não ponderada da dimensão de saúde reprodutiva entre homens e mulheres; 

𝐸̅ é a média aritmética não ponderada  da dimensão empoderamento entre homens e mulheres; 𝑀̅ é a 

média aritmética não ponderada  da dimensão mercado de trabalho entre homens e mulheres e 𝐺𝐹,𝑀̅̅ ̅̅ ̅ é a 

média geométrica não ponderada  das três dimensões. 

Por fim, o IDG resultará da seguinte operação: 

 

𝐼𝐷𝐺 = 1 − 
𝐻𝐴𝑅𝑀(𝐺𝑓,𝐺𝑚)

𝐺𝐹,𝑀̅̅ ̅̅ ̅̅
     (17) 
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Onde: 𝐻𝐴𝑅𝑀(𝐺𝑓 , 𝐺𝑚) é a média harmónica das agregações das três dimensões por sexo calculada na 

equação (14) e 𝐺𝐹,𝑀̅̅ ̅̅ ̅ é a agregação não ponderada das médias aritméticas não ponderadas de cada uma 

das três dimensões por sexo, calculado na equação (16). 

O racional nesta formulação advém do facto de quanto menor forem as desigualdades no género nos cinco 

indicadores referidos acima, o rácio  
𝐻𝐴𝑅𝑀(𝐺𝑓,𝐺𝑚)

𝐺𝐹,𝑀̅̅ ̅̅ ̅̅
 tenderá ao valor de 1, e logo o IDG  tenderá a ser mais 

próximo de 0; mas se as diferenças entre as mulheres e os homens forem acentuadas o rácio  
𝐻𝐴𝑅𝑀(𝐺𝑓 ,𝐺𝑚)

𝐺𝐹,𝑀̅̅ ̅̅ ̅̅
   

tenderá a ser mais próximo de zero e logo  o IDG tenderá a 1, o que corresponde a uma situação de 

completa desigualdade entre os géneros nas três dimensões. 

4.5. Dados e Fontes  

Os três índices acima apresentados são calculados em dois níveis: o nível nacional e provincial. O cálculo ao 

nível nacional é aplicação directa das fórmulas e indicadores apresentados nas secções acima e permitem 

colocar Moçambique numa perspectiva global, sendo por isso, resultados passíveis de comparações 

internacionais. A totalidade destes indicadores estão disponíveis e podem ser extraídos das bases de dados 

nacionais, como casos dos indicadores das Contas Nacionais (PIB e PNB), dos Censo e Inquéritos 

sociodemográficos periódicos realizados em Moçambique ao longo do tempo entre outros registos 

administrativos e serão devidamente referenciados nesta secção.  

Para o cálculo dos índices ao nível provincial algumas adaptações e pressupostos são necessárias devido às 

dificuldades em obter indicadores sugeridos pelo PNUD, mantendo, porém, o rigor metodológico exequível 

para o cálculo dos índices de cada uma das dimensões e permitindo assim, comparações entre as realidades 

das diferentes regiões dentro do país espacialmente e ao longo do tempo. 

A primeira grande adaptação está no indicador da renda – o PNB per capita ajustado a $PPC. Dadas as 

dificuldades de natureza metodológica e conceptual de se obter estimativas do PNB ao nível provincial e 

afigurando-se não fazer sentido utilizar os valores mínimos e máximos em $PPC para comparar o nível de 

desenvolvimento humano entre as regiões no interior de Moçambique, duas alternativas foram 

estabelecidas: 

A primeira abordagem é mais simples e consiste em usar os resultados disponíveis do PIB provincial per 

capita expressos em moeda local (Metical) como proxy da dimensão económica do índice, e ajustar os limites 

mínimos e máximo para os valores de USD 100,00 e USD 40.000,00 como fora estabelecido na metodologia 

anterior a 2010. 

A segunda alternativa considera os dados da despesa em consumo per capita dos agregados familiares de 

cada província, obtidos nos Inquéritos sobre os Orçamentos Familiares (IOF) como proxy do rendimento per 

capita e ajusta o limite máximo para o equivalente em moeda local o valor de $24000; este valor corresponde 

a média aproximada das despesas anuais de consumo final das famílias nos países de renda alta13. Assim, 

essa adaptação do limite superior, corresponderia a melhor aproximação da “meta aspiracional” das 

despesas de consumo nas condições vigentes actualmente. Para o zero natural é atribuído o valor de 365, 

                                                 
13 Este valor é arredondado por excesso e resulta da média simples das despesas per capita dos países de alta renda 
entre os anos 2010-2020 e foi obtido da base de dados do Banco Mundial. Pode ser acedido pela hiperligação 
https://data.worldbank.org/indicator/NE.CON.PRVT.PC.KD. 
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o correspondente a uma unidade de moeda por dia. Este valor é justificado pelo facto de que parte 

significativa do consumo das famílias, sobretudo as rurais é em forma de autoconsumo e não depende do 

rendimento monetário. 

Estas medidas alternativas da renda mantém-se para o cálculo do IDHG, mas são adicionadas duas novas 

particularidades: (i) a o rácio do salários não agrícola deixa de ser o valor normativo do PNUD de 0.75 para 

os sectores não-agrícolas. Este passa a ser calculado a partir dos dados existentes dos rácios das 

remunerações por províncias. Este dado é obtido do Inquérito Anual as Empresas (IAE) do Instituto Nacional 

de Estatísticas (INE)14; (ii) para o percentual da população economicamente activa (PEA) foi considerado 

tendo como denominador a população em idade activa dos 15 a 65 anos obtido através dos dados do RGPH 

e dos IOFs.  

Para o IDG, algumas adaptações são feitas para os indicadores das dimensões de empoderamento e do 

mercado de trabalho: a nível nacional a proporção de assentos no parlamento considera o total de 250 

deputados da assembleia nacional (Assembleia da República). Por outro lado, para o nível provincial este 

indicador resulta da média aritmética das percentagens dos assentos nas assembleias provinciais e 

municipais. Para a taxa de participação da força de trabalho, o estudo considera igualmente a população 

economicamente activa distribuída por género entre as províncias.  

A tabela 11 apresenta o detalhe dos indicadores usados para cada uma das dimensões e as respectivas 

fontes.  

 

  

                                                 
14 Para mais detalhes metodológicos sobre o Inquérito Anual as Empresas (IAE) contacte a Direcção de Estatísticas 
Sectoriais e de Empresas no INE. 
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Tabela 11: Adaptações dos Índices de desenvolvimento humano ao nível Nacional e 

Provincial 

Adaptações dos Índices Nacional para Provincial 

Índice Dimensão Indicador Nacional Indicador Provincial Fonte de Dados 

IDH e 
IDHG 

Saúde 
Esperança de Vida a 
Nascença (total e por 
sexo) 

Mantém 
RGPH 2007 e 2017 
e Projecções 2007-
2016 e 2018-2020 

Educação 

MEA (total e por 
sexo) 

Mantém 
RGPH 2007 e 2017 
e Projecções 2007-
2016 e 2018-2020 

AEE (total e por 
sexo) 

Mantém 
RGPH 2007 e 2017 
e Projecções 2007-
2016 e 2018-2020 

Renda 
PNB per capita em 
PPC (total e por 
sexo) 

PIB per capita  
Contas Nacionais 
anuais e PIB 
provincial 

Despesa de Consumo 
per capita 

IOF 

IDG 

Saúde Reprodutiva 

Razão de Mortalidade 
Materna 

Mantém IOF e RGPH 

Taxa de Natalidade 
na Adolescência 

Mantém IOF e RGPH 

Empoderamento 

População com pelo 
menos nível 
secundário concluído 

Mantém IOF e RGPH 

Proporção de 
Assentos 
Parlamentares 

Proporção de Assentos 
Parlamentares nos 
municípios e 
assembleia provinciais 

Dados 
Administrativos 

Mercado do Trabalho 
População 
Economicamente 
Activa 

Mantém IOF e RGPH 

 

 

4.6. Pressupostos para o cálculo dos Indicadores de 

Desenvolvimento Humano por Províncias e Regiões de 

Moçambique 

 

Para o cálculo dos índices de desenvolvimento humano que apresentamos neste estudo, foram usados dados 

provenientes de censos e inquéritos nacionais. Para tal, alguns pressupostos foram assumidos, com 

destaque para: 

1. Ao nível nacional, os indicadores usados diferem dos que são usados pelo PNUD para 

efeitos de produção do RDH. Por exemplo para o PNUD, em 2019 a Esperança de Vida 

de Moçambique é estimada em 60,9 anos, enquanto os dados nacionais oficias 

apresentam um valor mais baixo na ordem 54,5 anos. Isto explica, em parte, as 
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diferenças nos índices calculados a nível nacional com os apresentados nos RDH do 

PNUD; 

2.  Para os indicadores de educação e saúde, foram usados valores fixos entre os períodos 

onde não existem informações. Equivale a dizer que para o presente trabalho não foram 

feitas estimações de dados ausentes nos anos intercensitários;  

3. Os dados da Razão de Mortalidade Materna para 2017 estão disponíveis apenas ao nível 

nacional. Ao nível provincial, foram mantidos os resultados estimados em 2007; 

4. Para as distribuições dos assentos nas assembleias, foram considerados os dados no 

início de cada ciclo governativo, sem tomar em conta as prováveis mudanças durante os 

mandatos por morte ou outros motivos; 

5. Os quadros dos resultados são apresentados por províncias, regiões e país. Ao nível das 

provinciais e país os índices são calculados com indicadores representativos a cada um 

destes dois níveis. Ao nível regional, os resultados foram obtidos como médias aritméticas 

simples das respectivas províncias que compõem a região; 

6. A distribuição das províncias em regiões Sul, Centro e Norte é meramente geográfica e 

não tem a ver com a classificação baseada em elementos sociodemográficos comuns. 
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5. Principais Resultados e Discussões 

5.1. Resultados do IDH por Províncias, Regiões e País. 

A tabela 12 apresenta os resultados do IDH por províncias, regiões e país para o período 2010-2020, 

calculados com base no PIB Provincial per capita como proxy da dimensão económica. Os dados mostram 

que a excepção da Cidade de Maputo, todas as províncias do país até 2020, apresentaram um IDH abaixo 

do limiar de 0.550 e, portanto, são classificados no grupo do desenvolvimento humano baixo. Os níveis de 

desenvolvimento humano são relativamente melhores nas Províncias de Maputo (0.537), Inhambane (0.467) 

e Sofala (0.417) e são mais baixos nas províncias de Niassa (0.268), Cabo Delgado (0.280) e Zambézia 

(0.290). 

Os resultados ao nível regional, mostram que em média as províncias da região Sul estão relativamente 

melhores posicionadas em relação as restantes, sendo a região Norte a que apresenta a média mais baixa. 

Contudo, o grau de dispersão entre os índices provinciais é maior no Sul e tende a ser mais homogéneo no 

Centro e Norte.  

Tabela 12: Evolução do IDH por Províncias, Regiões e País (2010-2020) 

 

A tabela 13 permite analisar os resultados do IDH numa perspectiva temporal. As taxas médias de 

crescimento do IDH ajudam a mostrar a que velocidade os indicadores de desenvolvimento humano em 

conjunto estão a evoluir e com base nestes indicadores pode-se simular, quanto tempo será necessário para 

que o IDH atinja determinados patamares, se prevalecerem nos ritmos actuais as condições da saúde, 

educação e economia.  

País, Regiões e  
Províncias 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Norte 0,257 0,263 0,273 0,270 0,274 0,267 0,238 0,292 0,301 0,299 0,291 

Niassa 0,249 0,258 0,270 0,261 0,269 0,259 0,222 0,271 0,279 0,273 0,268 

Cabo Delgado 0,247 0,252 0,261 0,263 0,264 0,257 0,233 0,285 0,294 0,289 0,280 

Nampula 0,274 0,279 0,287 0,285 0,290 0,283 0,258 0,320 0,330 0,334 0,326 

Centro 0,279 0,285 0,296 0,293 0,300 0,293 0,271 0,344 0,352 0,360 0,347 

Zambézia 0,227 0,234 0,245 0,244 0,250 0,242 0,221 0,297 0,301 0,303 0,290 

Tete 0,265 0,271 0,287 0,283 0,293 0,286 0,264 0,333 0,342 0,363 0,348 

Manica 0,279 0,285 0,293 0,290 0,296 0,285 0,261 0,329 0,340 0,348 0,332 

Sofala 0,343 0,348 0,358 0,355 0,361 0,357 0,336 0,418 0,425 0,425 0,417 

Sul 0,418 0,422 0,433 0,430 0,439 0,435 0,419 0,491 0,505 0,505 0,500 

Inhambane 0,357 0,362 0,375 0,372 0,382 0,378 0,361 0,468 0,482 0,465 0,467 

Gaza 0,303 0,310 0,320 0,318 0,327 0,322 0,316 0,347 0,373 0,377 0,374 

Maputo Província 0,461 0,463 0,473 0,469 0,476 0,472 0,449 0,535 0,544 0,551 0,537 

Maputo Cidade 0,550 0,554 0,564 0,563 0,571 0,567 0,549 0,613 0,622 0,627 0,622 

Moçambique 0,340 0,345 0,350 0,351 0,352 0,361 0,365 0,431 0,435 0,438 0,440 
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A`A nível provincial, os dados mostram que em média ao longo do período analisado, o IDH cresceu mais 

aceleradamente nas Províncias de Tete e Inhambane (ambas com uma taxa de crescimento médio do 

período de 3.1%) e na Província de Zambézia (2,7%). O crescimento médio anual mais baixo do IDH foi 

registado na província de Niassa (0.8%), seguido pelas Províncias de Cabo Delgado e Cidade de Maputo 

(ambas com uma taxa de crescimento estimada de 1,3%).  

A nível regional, os dados mostram que em média o IDH da região Centro do país cresceu a um ritmo mais 

acelerado que as restantes regiões, a uma taxa média anual de 2,5%, seguido da região Sul com 2.1%. A 

região Norte apresentou o ritmo de crescimento mais baixo em média de 1,3% ao longo do período 

analisado.  

Com base nas taxas médias de crescimento do IDH foi possível calcular o tempo, em anos, que seria 

necessário para que cada província alcance diferentes níveis do IDH partindo dos resultados obtidos em 

2020. Para o efeito foram considerados quatro níveis, nomeadamente: 0,550 (que corresponde ao limiar do 

desenvolvimento humano baixo); 0.622 (o nível do IDH da Cidade de Maputo em 2020); 0.800 (que 

corresponde ao limiar do desenvolvimento humano alto) e o tempo necessário para que a classificação do 

IDH duplique. 

Os resultados mostram que, nas condições actuais, a transição da classificação de desenvolvimento humano 

baixo para o grupo de desenvolvimento humano médio será mais breve nas províncias de Maputo (1 ano), 

Inhambane (5 anos) e Sofala (13 anos) e será mais demorado para as províncias de Niassa (96), Cabo 

Delgado (50) e Nampula (28). `A nível nacional o tempo estimado para a transição é de 8 anos, se mantidas 

as condições de educação, esperança de vida e crescimento económico no ritmo actual. 

 

Tendo a Cidade Maputo como referência, com tudo o resto constante, a Província de Maputo precisaria de 

9 anos para atingir o nível da Cidade Maputo, e no outro extremo está a província de Niassa, cujo tempo 

para atingir os níveis da Cidade de Maputo é estimado em 112 anos. 

A transição para um desenvolvimento humano alto (0.800) será mais rápida em Inhambane (18 anos) e na 

Cidade de Maputo (19 anos) e Província de Maputo (24 anos). Por outro lado, poderá ser mais demorado 

em Niassa (147 anos), Cabo Delgado (79 anos) e Nampula e Manica (ambos com 48 anos) se se mantiverem 

actuais ritmos de crescimento dos indicadores de educação, saúde e renda. Por fim, em média, as províncias 

da região Centro precisariam de 30 anos para verem duplicado o seu nível de desenvolvimento humano e a 

região Norte levaria 60 anos (o dobro do Centro!) 
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Tabela 13: Taxas de Crescimento médias do IDH e o tempo para o  

alcance de metas do IDH 

 

 

A tabela 14 abaixo apresenta o resultado do cálculo do IDH usado a despesa de consumo per capita como 

indicador da dimensão de rendimento. As despesas de consumo per capita são recolhidas no Inquérito sobre 

o Orçamento Familiar (IOF) e servem como uma medida do padrão de vida da população em Moçambique 

e são usados regulamente pelas autoridades nacionais para o cálculo dos indicadores de pobreza e bem-

estar. 

O IDH calculado por esta alternativa, mostra que os níveis mais baixos do IDH em 2020 foram registados 

nas Províncias de Cabo Delgado, Zambézia e Nampula e os mais altos foram registados na Cidade de Maputo, 

Província de Maputo, Inhambane e Sofala. 

  

País, Regiões e 
Províncias 

Taxas médias de Crescimento do IDH Tempo em anos para o alcance de níveis 
de IDH Crescimento 

acumulado do 
Período  

2010-2020 

Médias anuais 

2010-2020 2010-2014 2015-2020 0,550 0,622 0,800 Duplicar 

Norte 13,3 1,3 1,7 1,8 58 69 91 60 

Niassa 7,5 0,8 2,0 0,7 96 112 146 92 

Cabo Delgado 13,5 1,3 1,7 1,8 50 60 79 52 

Nampula 19,0 1,9 1,4 3,0 28 34 48 37 

Centro 24,7 2,5 2,0 3,7 20 25 36 30 

Zambézia 27,4 2,7 2,5 3,9 24 28 38 26 

Tete 31,2 3,1 2,6 4,4 15 19 27 23 

Manica 18,6 1,9 1,5 3,3 27 34 48 38 

Sofala 21,6 2,2 1,3 3,4 13 19 30 32 

Sul 20,9 2,1 1,4 3,2 8 13 24 33 

Inhambane 30,6 3,1 1,7 4,7 5 10 18 23 

Gaza 23,4 2,3 2,0 3,3 17 22 33 30 

Maputo Província 16,6 1,7 0,8 2,8 1 9 24 42 

Maputo Cidade 13,1 1,3 0,9 1,9 - - 19 36 

Moçambique 29,3 2,9 0,8 4,4 8 12 21 24 
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Tabela 14: Evolução do IDH ajustado a Despesa de Consumo per capita por 

Províncias, Regiões e País (2010-2020) 

 

 

Embora usada a alternativa da despesa prevaleça a hegemonia da região Sul em relação ao Centro e Norte, 

ao nível provincial, estes resultados ressaltam constatações importantes na análise do desenvolvimento 

humano em Moçambique. Particular ênfase vai para as Províncias de Manica, Niassa e Gaza. Estas 

constatações se resumem nos seguintes pontos:  

i. A Província de Manica posicionou-se acima de todas as Províncias do Norte e Centro 

(excepto Sofala) e incluindo a província de Gaza, na região Sul; 

ii. A Província de Gaza, posicionou-se acima das três Províncias do Norte incluindo 

Zambézia, na região Centro;.  

iii. A Província de Niassa, posicionou-se acima das duas Províncias da região Norte (Cabo 

Delgado e Nampula), incluindo a Província da Zambézia, na região Centro. 

Estes resultados mostram igualmente que os principais centros de hegemonia económica regional, como por 

exemplo Nampula e Cabo Delgado na região Norte e Tete na região Centro, em termos de desenvolvimento 

humano ficaram abaixo das províncias de Niassa e Manica quando o IDH é analisado na perspectiva da 

despesa de consumo. 

Finalmente, nota-se que embora os níveis do IDH continuem baixos ao nível nacional, regional e provincial 

(à excepção da Cidade de Maputo) há em todas as províncias uma notável trajectória de melhorias no bem-

estar, embora a ritmos significativamente heterogéneos e lentos. Pela sua própria construção o IDH por si 

não é susceptível de mudanças bruscas de um ano para o outro. E mesmo que em uma das três dimensões 

que compõem o índice, se registe uma mudança assinalável em detrimento das restantes, este facto será 

País, Regiões e 
Províncias 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Norte 0,319 0,320 0,322 0,321 0,335 0,336 0,337 0,414 0,416 0,425 0,427 

Niassa 0,340 0,342 0,346 0,345 0,354 0,356 0,357 0,421 0,423 0,439 0,441 

Cabo Delgado 0,302 0,303 0,303 0,303 0,322 0,322 0,322 0,405 0,407 0,406 0,408 

Nampula 0,314 0,315 0,315 0,316 0,330 0,330 0,331 0,416 0,418 0,430 0,431 

Centro 0,331 0,332 0,334 0,335 0,359 0,360 0,362 0,452 0,454 0,468 0,470 

Zambézia 0,283 0,284 0,286 0,287 0,308 0,310 0,311 0,410 0,412 0,427 0,429 

Tete 0,329 0,331 0,334 0,336 0,358 0,360 0,362 0,444 0,445 0,462 0,464 

Manica 0,356 0,357 0,358 0,359 0,384 0,385 0,386 0,470 0,473 0,476 0,478 

Sofala 0,355 0,357 0,358 0,359 0,385 0,387 0,388 0,484 0,485 0,506 0,507 

Sul 0,423 0,432 0,436 0,436 0,472 0,474 0,481 0,551 0,557 0,561 0,563 

Inhambane 0,373 0,375 0,379 0,377 0,406 0,408 0,409 0,502 0,503 0,515 0,516 

Gaza 0,309 0,341 0,345 0,348 0,376 0,379 0,403 0,431 0,452 0,448 0,452 

Maputo Província 0,450 0,451 0,456 0,455 0,505 0,507 0,508 0,608 0,609 0,621 0,623 

Maputo Cidade 0,560 0,562 0,563 0,565 0,599 0,601 0,603 0,662 0,664 0,661 0,663 

Moçambique 0,356 0,357 0,361 0,359 0,384 0,386 0,387 0,462 0,464 0,473 0,475 
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potencialmente penalizador para a província porque o índice é calculado com base em uma média 

geométrica. 

Não obstante, há certamente registos de esforços importantes nas províncias em todos os domínios do IDH 

e que devem ser encarrados como contínuos na missão de garantir o bem-estar da população e reduzir as 

carências em termos de alcance das dimensões de saúde, educação e renda.  

 

5.2. Resultados do IDHG por Províncias, Regiões e País 

O IDGH é uma medida que relaciona as realizações do desenvolvimento humano em termos de diferenças 

de género. Na essência o que o IDHG faz é comparar o IDH dos Homens pelo IDH das Mulheres, partindo 

da ideia de que o Desenvolvimento Humano é favorável para o Homem. Assim, um IDHG igual a 1 (paridade) 

mostra a igualdade no desenvolvimento humano entre homens e mulheres e abaixo de 1 mostra que as 

mulheres são o grupo desfavorecido. A distância absoluta do IDHG em relação a paridade determina o grau 

de igualdade no desenvolvimento entre mulheres e homens sendo que quanto mais distante da 1 demonstra 

a imparidade. 

A tabela 15 apresenta a evolução do IDHG calculado nas 11 províncias do país para o período de 2010-

2020, tendo como indicador da dimensão de rendimento o PIB per capita15. Os dados mostram que ao nível 

regional a igualdade do género no alcance das três dimensões de desenvolvimento humano reduz no sentido 

Sul-Norte, sendo o Sul relativamente mais igualitário e o Norte menos igualitário.  

Ao nível provincial os dados mostram que todas as províncias da região Sul apresentam um desvio em 

relação a paridade abaixo de 10% e chega até a ficar acima de 1 (paridade) na província de Gaza. A 

explicação para este facto é encontrada nos dados: A Esperança de Vida, a Média dos Anos de Escolaridade 

e a Expectativa de Escolaridade nesta província são significativamente maiores para as mulheres em relação 

aos homens. Estes resultados são consistentes também com os indicadores de paridade apresentados pelo 

INE (2020). 

As diferenças de género são mais expressivas nas províncias de Cabo Delgado (0,736), Niassa (0,768) e 

Zambézia (0.785). Estes resultados sugerem à partida que a mulher está a ser colocada a margem no que 

se refere alcance das três dimensões que compõem o índice. É igualmente nestas províncias onde se 

registam os maiores níveis de analfabetismo, mortalidade e os mais baixos níveis rendimento per capita 

como discutido na secção 3. 

 

 

  

                                                 
15 Os resultados do IDHG por províncias com base da Despesa de Consumo per capita podem ser consultados no Anexo 
1. 
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Tabela 15: Evolução do IDHG nas Províncias, Regiões e País (2010-2020) 

País, Regiões e 
Províncias 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Norte 0,704 0,709 0,717 0,713 0,716 0,707 0,667 0,775 0,786 0,784 0,772 

Niassa 0,706 0,717 0,726 0,718 0,725 0,713 0,650 0,767 0,777 0,779 0,768 

Cabo Delgado 0,684 0,688 0,696 0,695 0,693 0,684 0,648 0,751 0,765 0,754 0,736 

Nampula 0,720 0,723 0,728 0,726 0,728 0,724 0,705 0,807 0,815 0,818 0,812 

Centro 0,737 0,742 0,751 0,749 0,754 0,749 0,728 0,809 0,815 0,820 0,808 

Zambézia 0,718 0,725 0,735 0,734 0,740 0,735 0,715 0,793 0,796 0,798 0,785 

Tete 0,717 0,724 0,739 0,735 0,743 0,735 0,707 0,799 0,809 0,829 0,814 

Manica 0,744 0,748 0,754 0,750 0,754 0,745 0,721 0,811 0,819 0,825 0,810 

Sofala 0,767 0,771 0,776 0,776 0,780 0,780 0,769 0,834 0,837 0,827 0,821 

Sul 0,918 0,920 0,924 0,924 0,927 0,927 0,920 0,960 0,962 0,958 0,956 

Inhambane 0,881 0,884 0,889 0,889 0,895 0,893 0,886 0,932 0,937 0,921 0,922 

Gaza 0,959 0,964 0,969 0,970 0,973 0,973 0,966 1,016 1,016 1,014 1,010 

Maputo Província 0,891 0,891 0,893 0,893 0,895 0,894 0,886 0,925 0,927 0,930 0,926 

Maputo Cidade 0,941 0,942 0,944 0,945 0,946 0,946 0,944 0,966 0,967 0,967 0,966 

Moçambique 0,821 0,815 0,816 0,817 0,817 0,821 0,822 0,893 0,895 0,896 0,896 

 

Para finalizar, um dado notável na análise do IDHG está ligado as diferenças entre os géneros quanto aos 

resultados da Média dos Anos de Escolaridade (MAE) e dos Anos de Escolaridade Esperados (AEE). As 

tabelas 16 e 17 abaixo apresentam esses resultados, calculados com base nos dados últimos dois censos 

populacionais realizados em Moçambique nos anos 2007 e 2017. Os dados mostram que em média as 

províncias da região Sul posicionaram-se relativamente melhor nestes dois indicadores de educação sendo 

ainda relevante o facto de os Anos de Escolaridade Esperados (AEE) ou também referido com Expectativa 

de Escolaridade ser em média significativamente maior para as mulheres nesta região.  

Este facto cria por si um desequilíbrio importante quando se faz o ajustamento do género no IDH. Essa 

diferença foi mais evidente e expressiva no censo de 2017 onde estimou-se que em média as mulheres 

apresentam uma vantagem de 1 ano na expectativa de escolaridade com os valores a situarem-se em 14,4 

anos para as mulheres e 13,3 para os homens. Essa diferença é ainda maior na província de Gaza onde a 

expectativa média de escolaridade para as mulheres na idade compreendida entre 5-24 anos é de 12,1 anos 

enquanto os homens na mesma faixa etária atingiram em média 10,7 anos.  
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Tabela 16: Evolução da MAE por Províncias, Regiões, País e Sexo (2007 e 2017) 

Pais, Regiões e Províncias 
2017 

 

2007 

Total Homem Mulher Total Homem Mulher 

Moçambique 3,5 4,5 2,6 2,0 2,8 1,2 

Norte 2,7 3,7 1,8 1,4 2,1 0,7 

Niassa 2,8 3,8 1,9  1,5 2,3 0,7 

Cabo Delgado 2,6 3,6 1,7  1,3 2,0 0,6 

Nampula 2,8 3,8 1,9  1,3 2,0 0,7 

Centro 3,4 4,5 2,3  1,8 2,8 0,9 

Zambézia 2,6 3,6 1,8  1,2 1,8 0,5 

Tete 2,9 3,9 2,0  1,4 2,2 0,7 

Manica 3,9 5,3 2,7  2,1 3,3 1,1 

Sofala 4,0 5,4 2,8  2,4 3,7 1,3 

Sul 5,0 5,8 4,3  3,4 4,3 2,6 

Inhambane 3,2 4,2 2,5  1,7 2,6 1,1 

Gaza 3,3 4,1 2,8  1,8 2,7 1,3 

Maputo Província 6,1 6,9 5,4  4,0 5,1 3,0 

Maputo Cidade 7,4 8,2 6,7   5,9 7,0 5,0 

Fonte: INE (RGPH 2007 e RGPH 2017)  
 

Tabela 16: Evolução dos AEE por Províncias, Regiões, País e Sexo (2007 e 2017) 

Pais, Regiões e 
Províncias 

2017   2007 

Total Homem Mulher  Total Homem Mulher 

Moçambique 10,1 10,4 9,9  6,0 6,7 5,2 

Norte 8,2 8,6 8,0  4,3 5,3 3,4 

Niassa 8,3 8,6 8,0  4,5 5,5 3,6 

Cabo Delgado 7,9 8,2 7,7  4,3 5,3 3,3 

Nampula 8,5 8,9 8,2  4,1 5,1 3,2 

Centro 10,2 10,7 9,8  5,5 6,6 4,5 

Zambézia 9,1 9,6 8,6  3,6 4,9 2,9 

Tete 8,7 9,0 8,5  4,5 5,3 3,8 

Manica 11,7 12,1 11,3  6,6 7,8 5,5 

Sofala 11,3 12,1 10,6  7,1 8,4 5,9 

Sul 13,8 13,3 14,2  9,9 9,8 9,8 

Inhambane 12,2 11,6 12,7  7,7 7,6 7,3 

Gaza 11,4 10,7 12,1  7,7 7,5 7,8 

Maputo Província 14,7 14,4 15,1  10,8 10,8 10,8 

Maputo Cidade 16,7 16,6 16,9   13,4 13,4 13,4 

Fonte: INE (Resultados do RGPH 2007 e RGPH 2017) 
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5.3. Resultados do IDG por Províncias, Regiões e País 

A tabela 18, apresenta os resultados do Índice de Desigualdade do Género (IDG) calculado para as 11 

províncias de Moçambique no período de 2010-2020. Os seus valores variam no intervalo de zero (0) e um 

(1), sendo que o valor de 0, reflete uma justa igualdade entre homens e mulheres e 1 uma situação de 

completa desigualdade entre os géneros nas três dimensões.  

A todos os níveis os dados mostram uma tendência lenta de redução das desigualdades de género em 

Moçambique, tendo como base os indicadores que compõem o IDG. Ao nível nacional, os valores variaram 

de 0.652 em 2010 para 0.634 em 2020. Ao nível provincial destaque particular vai para Cidade de Maputo, 

que apresenta um nível relativamente melhor no índice em relação as restantes províncias, estimado em 

0,584 em 2020. Do lado oposto está a província de Cabo Delgado que apresenta o valor mais alto no IDG 

estimado em 0,691, o que reflete desafios estruturais nos domínios de empoderamento da mulher, saúde 

sexual reprodutiva e oportunidades políticas para mulheres. Por exemplo, os dados do Censo de 2017, 

mostraram que a província de Cabo Delgado apresenta os valores mais elevados de mortalidade materna e 

de analfabetismo.  

Os resultados do IDG chamam igualmente a atenção para a participação da mulher nos processos políticos 

e de tomada de decisão, que é evidenciado, por exemplo, pela proporção dos assentos parlamentares 

detidos por mulheres. Os dados mostram que há significativos progressos neste domínio. A média dos 

assentos parlamentares das assembleias municipais e provinciais variam entre 32,5% a 44%, e a tendência 

de uma maneira geral é crescente ao longo do período analisado.  

Ao nível dos partidos políticos, estudos recentes mostram que há uma posição consensual relativamente à 

existência de quotas como expressão do cometimento com a igualdade entre mulheres e homens (Osório, 

2010). Esta constatação reforça o papel dos partidos políticos e de inclusão nas agendas políticas e de 

governação a participação da mulher e do reconhecimento do seu papel na sociedade, que se pretende 

menos desigual no sentido a que o índice diz respeito.  

Por fim este indicador ressalta a prevalência de grandes desafios a todos níveis relacionados com a saúde 

sexual reprodutiva da mulher. As Taxas de Nascimentos na Adolescência e a Razão de Mortalidade Materna 

são substancialmente elevados em todo o país nas províncias em particular.  

Embora se reconheça que a questão da saúde sexual reprodutiva é também um problema cultural e 

relacionado aos hábitos e comportamentos que não são passíveis de se alterar substancialmente no tempo 

(Andrade, 2003; Loforte, 2003; Machungo, 2004; Osório, 2015), particular atenção deve ser dada a 

educação sexual da mulher sobretudo na adolescência, o reforço do acesso dos cuidados de saúde materna 

e neonatal e na educação formal. A participação activa da mulher no mercado de trabalho e o acesso à 

educação podem permitir a redução dos casamentos prematuros e das gravidezes precoces, condições que 

até certo contribuem para o aumento da desigualdade na sociedade entre homens e mulheres. 
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Tabela 17: Resultados do IDG por Províncias, Regiões e País: 2010- 2020 

País, Regiões e 
Províncias 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Norte 0,681 0,681 0,683 0,683 0,676 0,675 0,676 0,664 0,665 0,673 0,673 

Niassa 0,665 0,665 0,669 0,669 0,675 0,675 0,676 0,659 0,659 0,659 0,659 

Cabo Delgado 0,702 0,702 0,702 0,702 0,679 0,679 0,679 0,673 0,675 0,691 0,691 

Nampula 0,677 0,677 0,677 0,677 0,672 0,672 0,672 0,661 0,661 0,670 0,670 

Centro 0,660 0,660 0,660 0,661 0,660 0,655 0,655 0,649 0,649 0,652 0,652 

Zambézia 0,670 0,670 0,670 0,670 0,673 0,671 0,671 0,665 0,666 0,666 0,666 

Tete 0,629 0,629 0,629 0,630 0,629 0,618 0,618 0,610 0,610 0,611 0,611 

Manica 0,664 0,664 0,664 0,664 0,660 0,667 0,667 0,656 0,656 0,663 0,663 

Sofala 0,679 0,679 0,679 0,679 0,678 0,665 0,665 0,664 0,664 0,668 0,668 

Sul 0,621 0,621 0,621 0,621 0,616 0,622 0,622 0,609 0,608 0,607 0,607 

Inhambane 0,648 0,648 0,648 0,648 0,647 0,656 0,656 0,636 0,636 0,639 0,639 

Gaza 0,632 0,632 0,631 0,630 0,627 0,627 0,628 0,616 0,613 0,614 0,614 

Maputo Província 0,613 0,613 0,612 0,613 0,594 0,608 0,608 0,594 0,591 0,590 0,590 

Maputo Cidade 0,591 0,591 0,591 0,591 0,597 0,597 0,597 0,592 0,592 0,584 0,584 

Moçambique 0,652 0,652 0,652 0,652 0,651 0,651 0,651 0,638 0,638 0,636 0,634 
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6. A que Distância Estão as Províncias de Moçambique em relação 
as metas dos ODS? 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) são um apelo global à ação para acabar com a pobreza, 

proteger o meio ambiente e o clima e garantir que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de 

paz e de prosperidade. Estes definem as prioridades e aspirações globais para 2030 e procuram mobilizar 

esforços globais à volta de um conjunto de objetivos e metas comuns em áreas que afetam a qualidade de 

vida de todos os cidadãos do mundo e daqueles que ainda estão para vir (Nações Unidas, 2015). 

Esta secção explora algumas dessas metas, cujos indicadores são igualmente usados no cálculo dos 

indicadores de desenvolvimento humano e procura responder a seguinte questão: A que distância estão as 

Províncias de Moçambique em relação as metas dos ODS? Será que aos actuais níveis de progresso nos 

indicadores sociodemográficos e económicos as províncias de Moçambique poderão alcançar as metas dos 

ODS?  O estudo identificou quatro objectivos os quais é possível fazer o acompanhamento em termos de 

alcance das metas ao nível das províncias, tendo em conta os indicadores usados no cálculo dos principais 

índices de desenvolvimento humano. São eles: 

 Objectivo 3: Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todas e todos, 

em todas as idades; 

 Objectivo 4: Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover 

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todas e todos; 

 Objetivo 5. Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas; 

 Objectivo 8: Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, 

emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todas e todos. 

A monitoria de cada um destes objectivos consiste em avaliar o progresso dos seus respectivos indicadores 

em relação as metas até 2030. A avaliação é feita comparando a Taxa de Progresso Anual Actual (TPAA) de 

cada indicador, com a Taxa de Progresso anual Requerida (TPAR) para atingir a referida meta, assumindo 

que as tendências actuais prevalecerem até 2030. 

Para o efeito a TPAA) e TPAR, são calculados com base nas fórmulas apresentadas em Dade e Chaúque 

(2012), com os ajustamentos nos anos de referência dos dados para 2007 e 2017. Assim temo que: 

 

TPAA = 
(𝑥𝑡1− 𝑥𝑡0)/𝑥𝑡0

𝑡1 − 𝑡0
     (18.1) 

e 

TPAR = 
𝑎

𝑡𝑂𝐷𝑆 − 𝑡0
      (18.2) 

 
Onde: 𝑡0 é o ano mais distante para o qual existem dados disponíveis; t1 é o ano mais recente para o qual 

existem dados disponíveis;  𝑡𝑂𝐷𝑆 é o ano de referência para as metas dos ODS; 𝑥𝑡1 𝑒 𝑥𝑡0 são os valores do 

indicador para esses anos; 𝑎  refere-se aos valores traçados nas metas dos ODS e variam em função da 

expectativa para cada indicador. A tabela 19, apresenta as metas e os indicadores para cada objectivo, 

selecionados. 
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Tabela 18: Objectivos, Metas e Indicadores dos ODS seleccionados 

Fonte: INE (2020) e UN (2017) 

 

O progresso das províncias em relação as metas é classificado em três categorias: (i) Alcançado – se a 

província já tiver alcançado a meta numérica antes de 2030 (ii) A caminho – se a taxa de crescimento do 

indicador for igual ou superior à taxa de crescimento necessário para atingir a meta, ou seja a TPAA for 

superior ou igual a TPAR; e (iii) Lento ou Reversível - se a taxa de crescimento do indicador for inferior à 

taxa de crescimento necessário para atingir a meta em 2030, ou seja se a TPAA for inferior a TPAR.  

Os resultados da classificação do progresso das províncias em relação as metas das ODS são apresentados 

nas tabelas 20 a 25. 

A tabela 20 apresenta resultados do progresso da Meta 3.1 do Objectivo 3 das ODS que estabelece a redução 

da taxa de Mortalidade Materna (RMM) para menos de 70 mortes em cada 100 mil, nascidos vivos até 2030. 

Objectivo Meta Indicador 

Objectivo 3. Assegurar uma 
vida saudável e promover o 
bem-estar para todas e 
todos, em todas as idades 

3.1 Até 2030, reduzir a taxa de mortalidade 
materna global para menos de 70 mortes por 

100.000 nascidos vivos 

3.1.1 Razão de 
Mortalidade Materna 

3.7 Até 2030, garantir o acesso universal dos 
serviços de saúde sexual reprodutiva 

3.7.2 TNA (15 – 19 
anos) por 1000 
mulheres 

Objectivo 4. Assegurar a 
educação inclusiva e 
equitativa e de qualidade, e 
promover oportunidades de 
aprendizagem ao longo da 
vida para todas e todos 

4.1 Até 2030, garantir que todas as meninas e 
meninos completem o ensino primário e 
secundário livre, equitativo e de qualidade 

4.1.1Proporcão de 
Crianças e Jovens 

com nível 
Secundário 
Concluído, por sexo 

4.5 Até 2030, eliminar as disparidades de 
gênero na educação e garantir a igualdade de 
acesso a todos os níveis de educação e 
formação profissional para os mais vulneráveis 

4.5.1 Paridade em 
todos os indicadores 
de educação 

Objetivo 5. Alcançar a 
igualdade de gênero e 
empoderar todas as mulheres 
e meninas 

5.5 Garantir a participação plena e efetiva das 
mulheres e a igualdade de oportunidades para 
a liderança em todos os níveis de tomada de 
decisão na vida política, econômica e pública 

5.5.1 Proporção de 
Assentos 
parlamentares 
detido por mulheres 
(a) Assembleia 
Nacional e (b) 
Assembleias Locais 

Objectivo 8. Promover o 
crescimento econômico 
sustentado, inclusivo e 
sustentável, emprego pleno e 
produtivo e trabalho decente 
para todas e todos 

8.1 Sustentar o crescimento econômico per 
capita de acordo com as circunstâncias 
nacionais e, em particular, um crescimento 
anual de pelo menos 7% PIB nos países menos 
desenvolvidos 

8.1.1 Crescimento 
Anual do PIB per 
capita 
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Tabela 19: Classificação do Progresso do ODS - Meta 3.1 

Meta 3.1 : Até 2030, reduzir a 
taxa de mortalidade materna 

global para menos de 70 
mortes por 100.000 nascidos 

vivos 

Indicador: 3.1.1 Razão de Mortalidade Materna 

Meta 
(2030) 

T0 

=2007 
T1=2017¹ 

TPAR 
(%) 

TPAA 
(%) 

Classificação 

Moçambique 70 500,1 451,6 -3,7 -1,0 Lento ou Reversível 

Niassa 70 383,4 362,6 -3,6 -0,5 Lento ou Reversível 

Cabo Delgado 70 822,1 1102,3 -4,0 3,4 Lento ou Reversível 

Nampula 70 569,6 599,0 -3,8 0,5 Lento ou Reversível 

Zambézia 70 518,6 613,4 -3,8 1,8 Lento ou Reversível 

Tete 70 271,7 196,9 -3,2 -2,8 Lento ou Reversível 

Manica 70 389,0 387,2 -3,6 0,0 Lento ou Reversível 

Sofala 70 656,4 791,2 -3,9 2,1 Lento ou Reversível 

Inhambane 70 567,7 182,6 -3,8 -6,8 A Caminho 

Gaza 70 388,0 249,8 -3,6 -3,6 Lento ou Reversível 

Maputo Província 70 330,5 202,4 -3,4 -3,9 A Caminho 

Cidade de Maputo 70 364,1 262,9 -3,5 -2,8 Lento ou Reversível 

Nota: 1. Os dados da RMM para 2017 foram estimados com base na evolução da taxa de fecundidade para mulheres no 
grupo etário de 19-24 

 

 

Os resultados ao nível nacional, mostram que a com base na Taxa de Progresso Anual Actual (TPAA) deste 

indicador, a classificação é Lento ou Reversível. Ao nível provincial destacam-se as províncias de Inhambane 

e Província de Maputo, cuja a TPAA é superior a TPAR e confere-lhes a classificação A Caminho; nas 

restantes províncias a classificação é Lento ou Reversível, sendo mais expressivo nas províncias de Cabo 

Delgado (3,4), Sofala (2,1), Zambézia (1,8) e Nampula (0,5), cuja a TPAA para RMM é positiva, o que 

significa que a tendência deste indicador é de aumentar nestas províncias. 

A tabela 21 apresenta resultados do progresso da Meta 3.7 do Objectivo 3 das ODS que estabelece o acesso 

universal dos serviços de saúde sexual reprodutiva até 2030 e é medido através da Taxa de Natalidade na 

Adolescência (TNA).  
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Tabela 20: Classificação do Progresso do ODS - Meta 3.7 

Meta 3.7: Até 
2030, garantir o 
acesso universal 
dos serviços de 
saúde sexual 
reprodutiva 

3.7.2 TNA (15 – 19 anos) por 1,000 mulheres 

Meta 
(2030)¹ 

T0=2007 t1=2017 
TPAR 
(%) 

TPAA 
(%) 

Classificação 

Moçambique 1 592,7 580,5 -4,3 -0,2 Lento ou Reversível 

Niassa 1 768,1 701,5 -4,3 -0,9 Lento ou Reversível 

Cabo Delgado 1 666,9 666,0 -4,3 0,0 Lento ou Reversível 

Nampula 1 677,4 642,0 -4,3 -0,5 Lento ou Reversível 

Zambézia 1 663,6 713,5 -4,3 0,8 Lento ou Reversível 

Tete 1 611,6 618,5 -4,3 0,1 Lento ou Reversível 

Manica 1 671,9 701,5 -4,3 0,4 Lento ou Reversível 

Sofala 1 578,7 642,0 -4,3 1,1 Lento ou Reversível 

Inhambane 1 592,2 463,5 -4,3 -2,2 Lento ou Reversível 

Gaza 1 509,9 499,5 -4,3 -0,2 Lento ou Reversível 

Maputo Província 1 452,2 416,0 -4,3 -0,8 Lento ou Reversível 

Cidade de Maputo 1 327,3 321,0 -4,3 -0,2 Lento ou Reversível 

Nota: ¹ Não encontramos uma meta numérica explícita para este indicador. Foi assumido o valor de 1 que é o que é 
referido como meta aspiracional na construção do IDG (Ver metodologia do cálculo no capitulo 4) 

 

 

Os resultados acima mostram que, com base na Taxa de Progresso Anual Actual (TPAA)  deste indicador 

que,  ao nível nacional e provincial, a classificação é Lento ou Reversível. Contudo, destacam-se as províncias 

da região Centro cuja a TPAA é positiva, o que significa que, a tendência da TNA é de aumentar nestas 

províncias. 

As tabelas 22 e 23 apresentam os resultados do progresso da Meta 4.1 do Objectivo 4 das ODS que visa 

garantir qur todas as meninas e meninos completem o ensino primário e secundário livre, equitativo e de 

qualidade até 2030. Como indicador desta meta foi escolhida a Expectativa dos Anos de Escolaridade (AEE) 

para homens e mulheres. 
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Tabela 21: Classificação do Progresso do ODS - Meta 4.1 por sexo - Homens 

Nota: ¹ Não encontramos uma meta numérica explícita para este indicador. Foi assumido o valor de 18 que é o que é 
referido como meta aspiracional na construção do IDH (Ver metodologia do cálculo no capítulo 4) 

 

 

Tabela 22: Classificação do Progresso do ODS - Meta 4.1 por sexo - Mulheres 

Meta 4.1: Até 2030, 
garantir que todas as 
meninas e meninos 
completem o ensino 
primário e secundário 
livre, equitativo e de 
qualidade 

Indicador: Anos de Escolaridade Esperados (AEE), por sexo - 
Mulheres 

Meta 
(2030)¹ 

t0=2007 t1=2017 
TPAR 
(%) 

TPAA 
(%) 

Classificação 

Moçambique 18 5,2 9,9 10,6 8,9 Lento ou Reversível 

Niassa 18 3,6 8,0 17,3 12,1 Lento ou Reversível 

Cabo Delgado 18 3,3 7,7 19,1 13,0 Lento ou Reversível 

Nampula 18 3,2 8,2 20,1 15,7 Lento ou Reversível 

Zambézia 18 2,9 8,6 22,6 19,5 Lento ou Reversível 

Tete 18 3,8 8,5 16,3 12,5 Lento ou Reversível 

Manica 18 5,5 11,3 9,9 10,6 A Caminho 

Sofala 18 5,9 10,6 8,9 8,1 Lento ou Reversível 

Inhambane 18 7,3 12,7 6,3 7,4 A Caminho 

Gaza 18 7,8 12,1 5,7 5,6 Lento ou Reversível 

Maputo Província 18 10,8 15,1 2,9 3,9 A Caminho 

Cidade de Maputo 18 13,4 16,9 1,5 2,6 A Caminho 

Nota: ¹ Não encontramos uma meta numérica explícita para este indicador. Foi assumido o valor de 18 que é o que é 
referido como meta aspiracional na construção do IDH (Ver metodologia do cálculo no capítulo 4) 

 

Meta 4.1: Até 2030, 
garantir que todas as 
meninas e meninos 
completem o ensino 
primário e secundário 
livre, equitativo e de 
qualidade 

Indicador - Anos de Escolaridade Esperados (AEE), por sexo - 
Homens 

Meta 
(2030)¹ 

t0=2007 t1=2017 
TPAR 
(%) 

TPAA 
(%) 

Classificação 

Moçambique 18 6,7 10,4 3,2 5,4 A Caminho 

Niassa 18 5,5 8,6 9,9 5,6 Lento ou Reversível 

Cabo Delgado 18 5,3 8,2 10,5 5,6 Lento ou Reversível 

Nampula 18 5,1 8,9 11,0 7,4 Lento ou Reversível 

Zambézia 18 4,9 9,6 11,8 9,8 Lento ou Reversível 

Tete 18 5,3 9,0 10,3 6,8 Lento ou Reversível 

Manica 18 7,8 12,1 5,7 5,5 Lento ou Reversível 

Sofala 18 8,4 12,1 4,9 4,3 Lento ou Reversível 

Inhambane 18 7,7 11,6 5,8 5,0 Lento ou Reversível 

Gaza 18 7,7 10,7 5,9 3,9 Lento ou Reversível 

Maputo Província 18 10,8 14,4 2,9 3,3 A Caminho 

Cidade de Maputo 18 13,4 16,6 1,5 2,4 A Caminho 
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Os resultados mostram que, com base na Taxa de Progresso Anual Actual (TPAA) deste indicador para os 

homens, ao nível nacional a classificação é A Caminho; ao nível provincial destacam-se a Cidade de Maputo 

e a Província de Maputo, da região Sul cujas as TPAA são superiores  a TPAR, e lhes confere uma classificação 

A Caminho. Já a classificação das mulheres ao nível nacional é Lento ou Reversível; ao nível provincial 

destacam-se a Província de Manica, Inhambane, Província de Maputo e a Cidade de cujas as TPAA são 

superiores a TPAR, e lhes confere a classificação A Caminho. 

A tabela 24 apresenta os resultados do progresso da Meta 4.5 do Objectivo 4 das ODS cuja a finalidade é  

de eliminar as disparidades de gênero na educação e garantir a igualdade de acesso a todos os níveis de 

educação e formação profissional para os mais vulneráveis até 2030. Para o cálculo das taxas de progresso 

foi escolhido a paridade no indicador dos Ano de Escolaridade Esperados (AEE), que é calculado como rácio 

entre Mulheres e Homens. 

Tabela 23:Classificação do Progresso do ODS - Meta 4.5 

Nota: 1 O índice de paridade usado foi calculado como rácio entre a AEE entre mulheres e Homens 

 

Os resultados da classificação para este indicador mostram que foi alcançada a meta de paridade para todas 

as províncias da região Sul. As restantes províncias têm classificação A Caminho.   

Por fim, a tabela 25 apresenta os resultados do progresso da Meta 5.5 do Objectivo 5 das ODS cuja a meta 

é de garantir a participação plena e efectiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a liderança 

em todos os níveis de tomada de decisão na vida política, económica e pública até 2030.  

  

Meta 4.5: Até 2030, eliminar as 
disparidades de gênero na 
educação e garantir a igualdade 
de acesso a todos os níveis de 
educação e formação 
profissional para os mais 
vulneráveis 

4.5.1 Paridade em todos os indicadores de educacão¹ 

Meta 
(2030) 

t0=2007 t1=2017 
TPAR 
(%) 

TPAA 
(%) 

Classificação 

Moçambique 1 0,78 0,96 1,2 2,3 A Caminho 

Niassa 1 0,66 0,93 2,3 4,2 A Caminho 

Cabo Delgado 1 0,63 0,94 2,5 4,8 A Caminho 

Nampula 1 0,63 0,93 2,6 4,7 A Caminho 

Zambézia 1 0,60 0,89 2,9 4,9 A Caminho 

Tete 1 0,71 0,95 1,8 3,4 A Caminho 

Manica 1 0,71 0,94 1,8 3,2 A Caminho 

Sofala 1 0,70 0,88 1,9 2,6 A Caminho 

Inhambane 1 0,95 1,09 0,2 1,5 Alcançado 

Gaza 1 1,02 1,14 -0,1 1,2 Alcançado 

Maputo Província 1 1,00 1,05 0,0 0,5 Alcançado 

Cidade de Maputo 1 1,00 1,02 0,0 0,2 Alcançado 
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Tabela 24: Classificação do Progresso do ODS - Meta 5.5 

Meta 5.5: Garantir a participação 
plena e efetiva das mulheres e a 
igualdade de oportunidades para a 
liderança em todos os níveis de 
tomada de decisão na vida política, 
econômica e pública 

5.5.1 Proporção de Assentos parlamentares detido por mulheres (a) 
Assembleia Nacional e (b) Assembleias Locais 

Meta 
(2030)¹ 

t0=2007 t1=2017 
TPAR 
(%) 

TPAA 
(%) 

Classificação 

Moçambique 0,5 0,39 0,42 1,2 0,8 Lento ou Reversível 

Niassa 0,5 0,38 0,30 1,4 -  2,0 Lento ou Reversível 

Cabo Delgado 0,5 0,31 0,33 2,7 0,8 Lento ou Reversível 

Nampula 0,5 0,37 0,33 1,6 -  1,0 Lento ou Reversível 

Zambézia 0,5 0,36 0,35 1,7 -  0,3 Lento ou Reversível 

Tete 0,5 0,40 0,46 1,1 1,4 A Caminho 

Manica 0,5 0,35 0,28 1,9 -  1,9 Lento ou Reversível 

Sofala 0,5 0,33 0,42 2,3 2,9 A Caminho 

Inhambane 0,5 0,47 0,41 0,3 -  1,2 Lento ou Reversível 

Gaza 0,5 0,36 0,40 1,7 1,1 Lento ou Reversível 

Maputo Província 0,5 0,39 0,47 1,3 2,1 A Caminho 

Cidade de Maputo 0,5 0,42 0,44 0,9 0,5 Lento ou Reversível 

 

Os dados mostram que ao nível nacional a classificação desta meta  é Lento ou Reversível; ao nível provincial 

destacam-se a Província de Tete, Sofala e Província de Maputo, cujas as TPAA são superiores  a TPAR, e 

lhes confere a classificação A Caminho. 

Em resumo, em resposta as questões levantadas no início desta secção, os resultados quanto ao alcance 

das metas dos ODS, podem ser descritos conforme se segue:  

i. Meta 3.1: A Caminho - Inhambane e Maputo Província; Lento ou Reversível – as restantes 

províncias; 

ii. Meta 3.7: Lento ou Reversível -Todas as províncias; 

iii. Meta 4.1: (Homens) A Caminho – Cidade de Maputo e Província de Maputo; Lento ou 

Reversível – as restantes províncias; 

iv. Meta 4.1: (Mulheres) A Caminho – Manica, Inhambane, Cidade de Maputo e Província de 

Maputo; Lento ou Reversível – as restantes províncias 

v. Meta 4.5: A Caminho – Todas as Províncias das regiões Norte e Centro; Alcançado – 

Todas as Províncias da região sul; 

vi. Meta 5.5: A Caminho – Tete, Sofala e Maputo Província; Lento ou Reversível – as 

restantes províncias. 
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Em relação a meta 8.1 (Sustentar o crescimento econômico per capita de acordo com as circunstâncias 

nacionais e, em particular, um crescimento anual de pelo menos 7% nos países menos desenvolvidos) o 

cálculo é directo. Sendo o PIB per capita em si uma função composta (PIB dividido pelo tamanho da 

população), garantir uma meta numérica de crescimento de 7% deste indicador implica considerar a 

seguinte equação diferencial:  

 

𝜕𝑃𝐼𝐵𝑝𝑒𝑟 𝑐𝑎𝑝𝑖𝑡𝑎 =  
𝜕𝑃𝐼𝐵 𝑟𝑒𝑎𝑙 

𝜕𝑃𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜
 =  ∆%𝑃𝐼𝐵 𝑟𝑒𝑎𝑙 − ∆%𝑃𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜 (19) 

 

Onde: ∆%𝑃𝐼𝐵 𝑟𝑒𝑎𝑙 representa a taxa de variação do PIB real e ∆%𝑃𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜 é a taxa de crescimento da 

população. 

Assim, assumindo um crescimento natural da população na ordem de 2,6% em média anual em Moçambique 

e nas respectivas províncias, feitas as contas, a taxa de crescimento do PIB real (do país e das províncias) 

deve gravitar em torno de pelo menos 9,6% para que o PIB per capita cresça a 7%, como demostra a 

equação diferencial acima. 

Os dados históricos mostram que Moçambique no início da década 2000, já experimentou episódios de 

crescimento do PIB acima dos 10%, sendo o valor mais alto registado em 2001 na ordem de 12,1%. Este 

ritmo acelerado de crescimento económico registado nesta década, foi justificado em parte pelos de 

elevados níveis de entradas de capitais externos privados em forma de Investimento Directo Estrangeiro 

(IDE), sobretudo no sector de exploração do potencial mineral energético (Roe, 2018).  

Nesta perspectiva, nos últimos anos, com as recentes descobertas de significativos depósitos de 

hidrocarbonetos ao longo da costa Moçambicana (Dietsche e Esteves, 2018), a exploração destes recursos 

mineiros pode contribuir para dinamizar as economias intrarregionais bem como conduzir a transformações 

económicas importantes em Moçambique e garantirem um crescimento assinalável e consequentemente, 

assumindo um otimismo moderado e razoável ao alcance da meta dos ODS em algumas províncias. 
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7. Conclusões 

Este relatório apresentou os resultados da análise do Perfil de Desenvolvimento Humano em Moçambique 

com base na metodologia do PNUD para o cálculo dos índices de desenvolvimento humano, nomeadamente, 

o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), o Índice de Desenvolvimento Humano ajustado ao Género 

(IDHG) e o Índice de Desigualdade de Género (IDG). Foram para o efeito utilizados os dados das recentes 

operações estatísticas conduzidas pelo INE, nomeadamente o Inquérito sobre o Orçamento Familiar (IOF 

19/20) e o quarto Recenseamento Geral da População e Habitação de 2017 (IVRGPH , 2017), incluindo 

comparações com as operações anteriores. 

O estudo parte do reconhecimento de que o Desenvolvimento Humano é um fenómeno transversal e 

dinâmico e que vai além da dimensão económica, medido pelo PIB per capita. As metodologias do cálculo 

dos diferentes Índices de Desenvolvimento Humano, exploram, igualmente os indicadores de saúde, de 

educação, do empoderamento da mulher, da saúde sexual reprodutiva, do acesso ao mercado do emprego 

e da participação activa da mulher na vida política, económica e social. 

Os dados respeitantes à evolução do IDH, do IDHG e do IDG entre 2010 e 2020 ao nível provincial suportam 

a existência de mudanças positivas em todas as províncias e áreas geográficas do país, embora com algumas 

diferenças notáveis na velocidade dessa mudança no tempo. Os progressos nos três indicadores calculados, 

reflectem mudanças nas componentes importantes do bem-estar, relacionadas com o acesso a educação, 

serviços de saúde, oportunidades de emprego e políticas e de redução das desigualdades entre os géneros, 

que são irrespectivos das capacidades imediatas de suprimento das necessidades básicas de consumo e de 

posse de recursos monetários. Ao nível provincial, os principais resultados podem ser resumidos conforme 

se segue: 

i) A Cidade de Maputo, Província Maputo, Inhambane e Sofala, são as que lideraram as 

primeiras posições em termos de desenvolvimento humano, graças ao rápido e elevados 

níveis registados na componente da renda per capita e educação; 

ii) As províncias de Cabo Delgado, Niassa e Zambézia, apresentaram os níveis mais baixos 

do IDH, como consequência dos baixos níveis de renda per capita registados ao longo 

da série estudada, não obstante o facto de terem sido igualmente lentas as mudanças 

registadas nos indicadores de educação e na esperança de vida; 

iii) No geral, ao nível nacional os dados mostram que a paridade do género evoluiu 

positivamente, embora de forma lenta. Em 2010 o IDHG foi estimado em 0. 821 e passou 

para 0.896 em 2020 e revela a prevalência de esforços notáveis para construção de uma 

sociedade mais inclusiva e que garante igualdade de oportunidades para homens e 

mulheres; 

iv) Ao nível provincial os resultados do IDHG revelam ainda prevalência de significativas 

diferenças de género no alcance dos principais indicadores de desenvolvimento humano 

nas províncias das regiões Centro e Norte, sendo que as diferenças no desenvolvimento 

de género são mais elevadas nas províncias de Zambézia, Niassa e Cabo Delgado;  

v) Os resultados do IDG mostram que prevalecem desafios importantes na componente de 

saúde sexual reprodutiva, cujos indicadores apresentam valores substancialmente 



O Perfil de Desenvolvimento Humano em Moçambique: 2010 – 2020 - 62 

elevados e que contribuem potencialmente para os elevados níveis de desigualdade 

entre os géneros a todos os níveis. A Cidade de Maputo, foi a região que apresentou 

níveis relativamente melhores em termos de desigualdade de género ao longo do 

período analisado e do lado oposto está a província de Cabo Delgado. 

Contudo, as conclusões a respeito do ranking das províncias ao longo do tempo mudam de uma forma 

significativa quando o sub-indices da dimensão económica são calculados com base na abordagem do PIB 

per capita ou das Despesa de Consumo per capita. Em particular, para as províncias de Niassa, Manica e 

Gaza, o uso dos dados das despesas de Consumo per capital, revê significativamente em alta a posição no 

ranking nacional nestas três províncias. Esta correcção poder ser explicada pelo facto do consumo doméstico 

de produção própria (autoconsumo) nestas províncias ser significativamente alto ao representar cerca de 

75% do total de consumo alimentar e sobretudo para as populações que se encontram nas zonas rurais 

(MPD, 2010).  

O estudo explorou igualmente os progressos no alcance das metas dos ODS para 2030 ao nível provincial 

com base em alguns indicadores selecionados. Os resultados evidenciam progressos significativos em 

algumas províncias para o alcance dessas metas. Destacamos nesta análise: 

(i) A classificação “A Caminho” e “Alcançado” para todas as províncias no que diz respeito 

a meta 4.5 (Até 2030, eliminar as disparidades de gênero na educação e garantir a 

igualdade de acesso a todos os níveis de educação e formação profissional para os mais 

vulneráveis); 

(ii) A classificação A Caminho para o indicador 4.1 (Até 2030, garantir que todas as meninas 

e meninos completem o ensino primário e secundário livre, equitativo e de qualidade) 

para as mulheres nas províncias de Manica, Inhambane, Maputo Província e Cidade de 

Maputo;  

(iii) A classificação A Caminho para o indicador 5.5 (Garantir a participação plena e efetiva 

das mulheres e a igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis de 

tomada de decisão na vida política, econômica e pública) para as províncias de Tete, 

Sofala e Maputo Província.  

Contrariamente, para a meta 3.7 (Até 2030, garantir o acesso universal dos serviços de saúde sexual 

reprodutiva), ao actual nível de progresso dos indicadores provinciais, a classificação é Lenta ou Reversível 

para todas as províncias, o que significa que ao ritmo actual não será possível o seu alcance dessa meta até 

2030. De facto, todas as províncias do país ainda apresentam Taxas de Natalidade na Adolescência (TNA) 

significativamente elevadas e têm estado a reduzir de forma relativamente lenta em relação a taxa de 

progresso requerida. 

No que se refere a meta de crescimento do PIB real per capita na ordem dos 7% até 2030, a análise feita 

nos dados, mostra que esta meta pode ser alcançada embora o otimismo em relação a isso deve ser 

razoavelmente moderado, uma vez que ao actual nível de crescimento da população, para que o PIB per 

capita cresça na casa dos 7%, a produção real deve crescer pelo menos acima de 9,6%. 
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Anexo 1. Resultados Detalhados do Cálculo do IDH e IDHG por Províncias 
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Anexo 2. Resultados Detalhados do Cálculo do Índice de Desigualdade de Género (IDG) por Províncias 
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